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PREFÁCIO

Este livro da professora Patrícia Merlo, do Departamento de História da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo (Ufes), revela-se auspicioso ao trazer para o pú-
blico uma apresentação panorâmica acerca da história da extensão universitária, 
dos seus conceitos basilares, da sua dimensão social e da sua importância nos 
processos de ensino/aprendizagem. Um trabalho que é resultado de minuciosa e 
consistente pesquisa documental e de depoimentos de atores estratégicos que 
atuaram e atuam decisivamente no desenvolvimento das atividades de extensão 
no contexto nacional e, em especial, em nossa Universidade.

Trata-se de um belo material, com textos, imagens e gráficos que apontam para 
o papel da extensão em diferentes momentos históricos e a sua importância para 
várias gerações. É um livro que reafirma a produtiva sequência das atividades ex-
tensionistas na Universidade, contemplando diferentes áreas do conhecimento e 
com ampla abrangência no Espírito Santo. A obra apresenta o percurso de quase 
cinco décadas de extensão na Ufes, desde as primeiras ações realizadas pelos 
denominados Projeto Rondon e Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação 
Comunitária (Crutac). O livro é um trabalho de apuração qualificado e que marca 
a trajetória de um dos pilares do ensino superior – juntamente com o ensino e a 
pesquisa –, os quais constituem a missão da Universidade.

Esta é uma obra indispensável para se compreender a importância da extensão 
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em diferentes contextos, e demonstra que ao se inserir na realidade social a Uni-
versidade contribui ativamente para a sua transformação. E esse é um papel único 
que somente a Universidade é capaz de desenvolver nas comunidades, estabe-
lecendo uma necessária interação entre as potencialidades de uma instituição de 
ensino superior e a sociedade. Essa comunicação direta e efetiva possibilita novas 
oportunidades de aprendizado, permite a atualização de conceitos sobre a prática 
docente e contribui para o pleno exercício da cidadania. 

Ao estender sua missão educativa para além de seus portões, indo ao encontro 
das comunidades por meio da extensão, a Universidade transporta todo o poten-
cial que desenvolve nas diferentes áreas do saber, seja no ensino, na ciência e na 
tecnologia, na assistência, na cultura e nas artes, e na inovação. A pesquisadora 
Patrícia Merlo nos mostra, neste livro, as inúmeras possibilidades que os projetos e 
programas de extensão oferecem para o aprendizado, do ponto de vista acadêmi-
co e da cidadania. Permite que se compreenda a vida real a partir das habilidades 
e técnicas apreendidas em áreas específicas do conhecimento. Esta obra apre-
senta também as inúmeras experiências de extensão vivenciadas pela Ufes até o 
momento em que alcança os 65 anos de sua história.

Se antes havia iniciativas isoladas desencadeadas por meio de esforços de pio-
neiros extensionistas, na história mais recente, a Universidade consolidou institu-
cionalmente as suas atividades de extensão. Mantém uma pró-reitoria estruturada 
e com equipes multidisciplinares que organizam ações de extensão em todos os 
campi e em todos os centros de ensino da Universidade. Principalmente, a Ufes 
mantém consolidada uma sólida política extensionista, com objetivos estratégicos 
de curto, médio e longo prazos. Assim, é importante reconhecer o rigor historio-
gráfico, a reconstituição histórica cuidadosa e o detalhamento sobre a evolução da 
extensão universitária que este livro da professora Patrícia Merlo nos apresenta. É 
uma leitura e uma referência de pesquisa essenciais. 

Reinaldo Centoducatte
Reitor





11

Introdução

A extensão universitária vem se consolidando como um espaço de construção de 
conhecimentos significativos e de práticas sociais relevantes. A interação entre a 
ciência e a vivência alcançadas na academia auxiliam a viabilização de um projeto 
pedagógico e social que favorece um movimento de conectividade dialógica com 
a sociedade.

De fato, por potencializar e estimular a aprendizagem, tornando-a mais humana, as 
atividades de extensão estreitam os laços da universidade com a realidade econô-
mica, social, política e cultural e quebra a visão dualista da razão instrumental, que 
foi dominante por um longo período nas instituições sociais.

Locus privilegiado da práxis acadêmica, por meio da atuação em projetos de ex-
tensão, os estudantes vivenciam experiências de aprendizagem importantes não 
apenas para sua formação profissional, mas também pessoal. Na relação com a 
realidade social, os alunos colocam frente a frente sua subjetividade individual com 
o mundo externo.

Cabe considerar que o compromisso social da universidade, expresso muitas vezes 
em sua missão, deve superar a mera preocupação com os menos favorecidos e fo-
calizar também a formação ampla dos seus estudantes. Um dos aspectos da cons-
trução profissional é, justamente, o preparo para o exercício da cidadania, pois só 
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assim o acadêmico poderá produzir conhecimentos em benefício da sociedade. 
A constituição de uma extensão universitária preocupada com as questões so-
ciais está diretamente relacionada com o desenvolvimento da participação cida-
dã. Deste modo, como argumenta Villar (2011), a atividade acadêmica de exten-
são universitária é imprescindível para a formação cidadã, como também é um 
espaço distinto para que o saber científico e o popular interajam, na construção 
de um novo conhecimento que resulte em transformação social.

Como processo educativo, cultural e científico, a extensão articula o ensino e 
a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a 
universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão dupla, com trânsito 
assegurado à comunidade acadêmica, que tem na sociedade a oportunidade 
de elaboração prática do conhecimento científico. No regresso à universidade, 
docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, 
será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, que situa a troca de saberes 
sistematizados – acadêmico e popular, tem como consequência a produção de 
conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira, de maneira 
mais ampla, e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a parti-
cipação efetiva da comunidade na atuação da universidade. Além de instrumen-
talizadora desse processo dialético de teoria/prática, a extensão é uma atividade 
interdisciplinar que favorece a visão integrada do social (PLANO NACIONAL DE 
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, 2000/2001).

Dentro desse contexto maior, a extensão é entendida como um processo edu-
cativo contínuo de difusão e socialização do saber, com vistas à transformação 
social e ao processo de construção da cidadania, em direção a uma prática liber-
tadora. Assim, ela se revela imprescindível para a formação acadêmica cidadã, 
numa universidade engajada politicamente nas problemáticas sociais existentes 
no contexto em que se insere, bem como nas suas prováveis soluções, mediante 
a aplicação de pesquisas e a descoberta de novos conhecimentos, realimentando 
o processo de ensino-aprendizagem. 

A prática extensionista é uma das principais formas pelas quais a universidade 
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edifica sua relação com a sociedade. Entretanto, não alcança todos os segmentos 
sociais. Mesmo naqueles com os quais opera, as influências se mostram frágeis, 
mas significativas. Ainda assim, as atividades de extensão permitem que os ato-
res da universidade demonstrem no campo operacional os conhecimentos que 
a academia está produzindo e, ao mesmo tempo, oxigenam a construção de 
saberes edificantes da vida social. Como diz Boaventura de Sousa Santos (2005), 
a extensão poderá ser uma alavanca para experienciar a justiça cognitiva, permi-
tindo o acesso a conhecimentos emancipadores e possibilitando que, por meio 
dos diálogos entre saberes sociais e acadêmicos, construam-se conhecimentos 
novos – emergentes –, para solução dos problemas mais urgentes da vida cidadã.

Ao longo de sua história, a extensão tem apontado caminhos que podem con-
tribuir decisivamente para fazer emergir uma “universidade de proximidade”, ou 
seja, uma universidade entendida, de fato, como coisa pública, cujos bens simbó-
licos produzidos devem ser democratizados e estar acessíveis aos distintos gru-
pos sociais. Ao realizar o compromisso político e epistemológico da universidade 
com seu entorno, a extensão promove a democratização da própria universidade, 
“pondo fim a uma história de exclusão de grupos sociais e seus saberes, de que a 
universidade tem sido protagonista ao longo do tempo” (SANTOS, 2005, p. 55).

Procuramos, nas páginas que se seguem, apresentar um pouco mais sobre a 
história da extensão universitária na UFES. Uma trajetória marcada por desafios 
e contribuições diversas à sociedade de maneira mais ampla. Ainda há muito o 
que caminhar, mas é preciso conhecer e rememorar as etapas vencidas. Cabe 
ainda destacar que este livro não retrata, dada a impossibilidade de fazê-lo, a 
integralidade dos inúmeros projetos e programas desenvolvidos ao longo de 
décadas pela extensão. Reúne recortes que entendemos como ilustrativos das 
iniciativas realizadas. Como toda seleção, revela uma imagem parcial, mas nem 
por isso menos importante, das ações promovidas dentro dos contextos em que 
se inseriram, tanto nacionais quanto locais. Assim, esperamos que esse material 
torne ainda mais visível que o maior papel da universidade é o compromisso com 
a transformação social. 





Capítulo I

A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO BRASIL: 
Primórdios
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Na ebulição dos anos 1920, em meio à contestação do poder 
oligárquico na Primeira República, a discussão sobre a educa-
ção e o que viria a ser a universidade ganhou força e contribuiu 
para o debate sobre o papel social das instituições de ensino 
no Brasil. Na América Latina, as reivindicações do Manifesto 
de Córdoba, de 1918, conclamavam à abertura e à sensibili-
dade das universidades para com os problemas sociais vividos 
pela população em geral. Nesta conjuntura, começaram as 
primeiras aproximações com a sociedade por meio da ideia 
de uma universidade popular, de forma a redimir seu distan-
ciamento de um grupo social que não tinha acesso a ela (RO-
CHA, 2007). 

Nessa conjuntura, dois modelos influenciaram os debates bra-
sileiros. Por um lado, as universidades populares europeias, 
sob o entendimento de que era preciso contribuir com seu 
conhecimento para o setor social popular por meio da exten-
são. Tal movimento expressou o engajamento das universi-
dades num processo mais geral, que envolveu diversas insti-
tuições (o Estado, a Igreja, os partidos), que buscaram, cada 
qual à sua maneira, oferecer contrapontos às consequências 
mais nefastas do capitalismo. Por outro lado, este paradigma 
rivalizava com a concepção adotada pelas universidades ame-
ricanas, caracterizada pela ideia da extensão como prestação 
de serviços. Seu objetivo básico era a mobilização da univer-
sidade no enfrentamento de questões referentes à vida eco-
nômica, no sentido da transferência de tecnologia, mediada 
pela aproximação da universidade com o setor empresarial 
(PAULA, 2013, p. 9-10). 

As primeiras experiências brasileiras em extensão acontece-
ram a partir de 1911, em São Paulo, no Rio de Janeiro e em 
Minas Gerais. Na Faculdade de Viçosa, por exemplo, dese-
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nhou-se uma proposta de universidade voltada para atividades junto à população, 
por meio de cursos e conferências dedicados ao desenvolvimento da comunidade 
local, realizados na Escola Superior de Agricultura e Veterinária, em 1926 (LIMA, 
2003).

Contudo, as orientações iniciais sobre a extensão universitária no Brasil só apare-
cem com o Estatuto das Universidades Brasileiras, instituído por meio do Decreto 
nº 19.851, de 1931, quando, então, é apresentada a forma como a extensão deve-
ria ser realizada pelas universidades, concebendo-a como “cursos e conferências 
de caráter educacional ou utilitário” (Art. 42), destinados principalmente à difusão 
de conhecimento e à solução de problemas sociais. De forma geral, o conceito da 
extensão ficava reduzido à ideia da transmissão do conhecimento (Art. 109).

Desta forma, o Estatuto das Universidades Brasileiras, apesar da intenção de insti-
tucionalizar a extensão, o faz como uma via de mão única. Isto porque estabelece 
para a universidade o dever de “difundir os conhecimentos úteis à vida individual 
ou coletiva”, sem uma identificação clara do que seriam esses conhecimentos úteis 
e para quem ou a qual coletivo eles se destinariam (VIERO & TAUCHEN, 2012). 

No Decreto-lei Nº 19.852/31, que trata da organização da Universidade do Rio 
de Janeiro, a extensão foi abordada principalmente nas seções destinadas aos 
Institutos de Direito, Educação e Belas Artes, predominando a concepção de que 
ela seria realizada por meio do oferecimento de cursos à comunidade, em conso-
nância com o que fora estabelecido no Decreto-lei Nº 19.851/31 que, como men-
cionado, regulamentava o Ensino Superior no Brasil. Destaque-se que, nos artigos 
destinados à Escola de Belas Artes, foi designada a seção Extensão, na qual, além 
de prever cursos, foram inseridas exposições gerais de belas artes, o que remete 
ao caráter cultural que também permeou as práticas de extensão universitária no 
Brasil. A proposta da extensão para esse período estava, portanto, mais voltada 
para uma aproximação da universidade com a sociedade (VIEIRA, 2014, p. 47).

Na década de 1950, o ritmo de desenvolvimento o país se acelera, impusionado 
pela industrialização e pelo crescimento econômico. Concomitantemente às várias 
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transformações que ocorreram, tanto no campo econômico quanto no sociocultu-
ral, emergiu, de maneira mais ou menos explícita, a tomada de consciência, por 
múltiplos setores da sociedade, da situação precária em que se encontravam as 
universidades no Brasil, em termos da sua própria infraestrutura. Com a tramita-
ção do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especialmente 
na segunda metade dos anos 1950, ganhou força o debate em torno da questão 
escola pública versus escola privada. Restritos inicialmente ao meio acadêmico, 
os debates e reivindicações deixaram de ser obra exclusiva de professores e es-
tudantes para congregarem vozes novas em uma análise crítica e sistemática da 
universidade no país (FÁVERO, 2006).

Vale considerar que a efetiva incipiência institucional não impediu que a extensão 
universitária tivesse importante papel na luta pela transformação social do Brasil no 
âmbito das reformas estruturais, que se deram nos anos 1950 até 1964. O movi-
mento estudantil encarregou-se de organizar ações de extensão desvinculadas das 
universidades. No início da década de 1960, o movimento estudantil brasileiro, do 
mesmo modo que em outras partes do mundo, assumiu uma postura contestatória 
sobre o papel da educação na reprodução das desigualdades sociais. Com base 
nessa reflexão, a extensão praticada pelos estudantes nesse período “é o primeiro 
aceno de mudança na sua concepção. É quando se veem ações concretas na dire-
ção do compromisso com as classes populares, não de forma assistencial, mas com 
intencionalidade de conscientizá-las sobre seus direitos” (NOGUEIRA, 2005, p. 26-
27). Citem-se, por exemplo, as campanhas de alfabetização de adultos de cunho 
popular, difundidas tanto pelo Movimento de Cultura Popular (MCP), quanto pelos 
Centros Populares de Cultura (CPC).  

No contexto dos anos de 1960, outras iniciativas e práticas de extensão foram 
efetivadas no cenário brasileiro, como o Serviço de Extensão Cultural da Universi-
dade de Pernambuco (SEC), que agia em conjunto com o Movimento de Cultura 
Popular. Este, por sua vez, teve sua raiz na campanha “De pé no chão também se 
aprende a ler”, financiada pelos governos de Pernambuco e Rio Grande do Norte. 
Dessa parceria resultou um programa de alfabetização de adultos que utilizava o 
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Método Paulo Freire, uma prática educativa que conscientizava sobre a realidade 
social brasileira. Outra iniciativa importante nesse período foi a Universidade Vo-
lante, projeto da Universidade Federal do Paraná criado em 1960 e iniciado em 
1961, que tinha como objetivo levar a orquestra sinfônica da Universidade a várias 
regiões do Estado, além de cursos e serviços voltados para as necessidades das 
regiões por onde passava (VIEIRA, 2014, p.50). De fato:

A universidade brasileira nasceu, tardiamente, na primeira metade do sé-
culo XX e foi só a partir dos anos 1950 e 1960 que ela despertou para 
o seu compromisso social, muito por influência dos movimentos sociais, 
particularmente, com a participação da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) com seu projeto UNE Volante, que previa uma mobilização na-
cional a partir de caravanas. Destaque-se, nesse período, o trabalho de 
Paulo Freire, criando o Serviço de Extensão Cultural, na Universidade do 
Recife, bem como o Movimento de Cultural Popular (MCP), o Movimento 
de Educação de Base (MEB) e o Centro Popular de Cultura (CPC) da UNE 
(GADOTTI, 2017, p.1).

Contudo, em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reforçou o 
caráter unilateral da extensão como uma forma de difusão do conhecimento ao 
estabelecer, em seu Art. 69, ser a extensão uma proposta de realização de cursos a 
serem ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior. Essa nova definição 
eliminou a ideia de solidariedade e cooperação com a sociedade, defendida na 
legislação anterior e, mais uma vez, deixou de aludir à possibilidade de a extensão 
se relacionar com o ensino e a pesquisa, frustrando as expectativas sociais de ter 
um significado mais profundo para a extensão universitária (CABRAL, 2012).
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Os novos contornos da extensão universitária 

A trajetória da extensão universitária, a partir dos anos de 1960, esteve diretamen-
te condicionada pela ditadura no Brasil (1964-1985), abalizada pelo discurso do 
desenvolvimento e modernização com segurança e controle. Se até então vinha 
se desenhando com base nas concepções de difusão social de conhecimentos e 
técnicas produzidos pela universidade, a extensão ganhou durante o período da 
ditadura civil-militar, maior visibilidade e projeção quando se tornou parte de uma 
política nacional, que lhe conferiu novas concepções e práticas e, consequente-
mente, novas representações. Na verdade,

Responsabilizar a comunidade universitária pela tarefa do serviço comuni-
tário, sem o cunho político de resistência, era uma forma muito perspicaz 
de canalizar as energias dos estudantes em prol da nação, de uma ma-
neira que o controle e a ordem do país pudessem ser restaurados e pre-
servados. Cabia então à Extensão Universitária, realizar esse grande feito 
por meio do serviço comunitário, articulado à concepção de desenvolvi-
mento do país. Essa apropriação estatal das ações populares gerou uma 
nova concepção que passou a permear a Extensão Universitária, além da 
difusão de cultura, conhecimento e técnica, agora cabia também a ela o 
serviço comunitário (GONÇALVES & SANTOS, 2015, p. 277).

Depois do Golpe Militar de 1964, algumas propostas defendidas pela UNE foram 
institucionalizadas e passaram a ser tuteladas pelo Estado, sob a égide dos milita-
res, como forma estratégica de envolver o estudante universitário em ações pró-
ximas de comunidades carentes. Os acadêmicos podiam desenvolver atividades 
profissionais por meio de projetos, em sua maioria de caráter assistencial e sob 
rigoroso controle político e ideológico.

A extensão universitária recebia novos contornos por meio do Centro Rural Uni-
versitário de Treinamento e Ação Comunitária (CRUTAC), do Projeto Rondon e do 
Campus Avançado, cujo escopo era a promoção de melhorias das condições de 
vida da população da região onde atuavam, sem, contudo, questionarem o mo-
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delo de desenvolvimento implantado e suas consequências para as comunidades. 
Essas ações começaram como atividades pontuais e foram ganhando corpo até se 
estabelecerem como um programa nacional de extensão, com atuação em locais 
estratégicos do país, durante o período da ditadura civil-militar.

Cabe apontar que as atividades extensionistas, realizadas a partir de 1968, foram 
regulamentadas em âmbito nacional pela Lei nº 5.540/68 e direcionadas para pro-
gramas nacionais através de órgãos ministeriais do governo, como o Ministério de 
Educação e Cultura (MEC) e o Ministério de Interior (MINTER). Esse processo de 
formalização e normatização das práticas de extensão universitária seguramente 
trouxe consigo concepções do contexto no qual estava inserido, o que remete à 
Doutrina de Desenvolvimento e Segurança Nacional difundida pela Escola Supe-
rior de Guerra (ESG) pois, segundo o Manual Básico - as instituições constituíam-
-se, assim, em canais próprios para a expressão dos interesses políticos, para a 
solução dos problemas comuns e para a participação no processo político (ESG, 
1979, p. 103).

A universidade passou a desempenhar efetivamente uma função social sem, con-
tudo, estar acessível, sob o ponto de vista educativo, às classes menos favorecidas. 
A finalidade principal dos conhecimentos ali produzidos passou a ser o aprimo-
ramento ou desenvolvimento de novas técnicas para a produção e o mercado. 
Cabe ainda notar que, naquele momento, também se efetivavam duras medidas 
de repressão sobre a sociedade brasileira e, de forma mais direta, sobre o movi-
mento estudantil, vindo a desfazer, como consequência, o sonho da universidade 
democrática. 
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CRUTAC

O primeiro Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária (CRU-
TAC) foi criado na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em 1965. Seu 
objetivo era proporcionar uma atuação dos estudantes universitários nas comu-
nidades rurais, levando a cabo a proposta de combate à pobreza e à suposta 
“subversão”, com base nos pressupostos desenvolvimentistas e na Doutrina de 
Segurança Nacional do governo militar. Em 1969, o Decreto-Lei nº 916 criou a 
Comissão Incentivadora dos CRUTAC, a CINCRUTAC, que abriu a possibilidade da 
expansão nacional dessa experiência, começando pela Região Nordeste, e alas-
trando-se para as demais regiões do país (BRASIL, 1969). 

É importante considerar que, ao desenvolver ações educativas e, sobretudo, assis-
tenciais, o CRUTAC também colaborou com o combate ao potencial de resistência 
ao autoritarismo e ajudou a formar nas massas atitudes favoráveis à ordem econô-
mica vigente no país e ao desenvolvimento esperado. Assim, o envolvimento dos 
estudantes em ações extensionistas representava também um meio de os afastar 
da atuação política pela via dos movimentos sociais, sem abrir mão do contato 
com o povo. Consideráveis investimentos foram feitos no programa e, até 1975, 
foram instalados 22 CRUTACs em universidades brasileiras (MOTA, 1975).

De modo geral, não se deve perder de vista que o alcance do programa não se 
revelaria perene. As ações constituíram formas paliativas, em sua maioria assisten-
cialistas, para a solução de problemas estruturais e profundamente enraizados. 
Contudo, para populações inteiras que viviam afastadas de oportunidades de me-
lhoria em suas condições de vida, a prestação de serviços e os projetos de ação co-
munitária serviam como canal para o encaminhamento das demandas necessárias 
ao desenvolvimento de regiões menos favorecidas. Em algumas ocasiões, porém, 
os projetos priorizaram mais o treinamento dos alunos do que, propriamente, as 
necessidades das comunidades. Alguns passos foram dados, porém o CRUTAC 
não teve como foco o desenvolvimento da consciência crítica dos grupos popula-
res, nem mesmo preparou a comunidade para se colocar enquanto agente de seu 
próprio desenvolvimento, apesar do vanguardismo de estudantes (SILVA, 2013).
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Projeto Rondon

O Projeto Rondon nasceu de uma proposta debatida no I Seminário sobre Edu-
cação e Segurança Nacional, realizado no Rio de Janeiro, em outubro de 1966. 
Participaram do evento professores, militares e docentes da Universidade do Es-
tado da Guanabara que, juntamente com os instrutores da Escola do Comando 
e Estado-Maior das Forças Armadas, foram apresentados à ideia síntese do que 
seria posteriormente o Projeto Rondon, idealizado pelo Professor Wilson Choeri 
(1928-2013).

A premissa defendida dizia respeito à necessidade de inserção dos universitários 
no projeto de desenvolvimento do Brasil, tal como colocado pelo regime militar. O 
objetivo era aproximar os jovens “das comunidades menos desenvolvidas que ha-
bitavam o interior do Brasil. [...]” pois, “era interessante para o governo manter os 
estudantes universitários sob proteção, imprimindo-lhes a ideologia da segurança 
nacional” (PRAVATO, 2011, p. 22).

Essa concepção sofreu influência do trabalho realizado pela Universidade Volante 
do Paraná, que forneceu a base de onde se retirou os conhecimentos operacionais 
fundamentais (GURGEL, 1986, p. 116). A primeira intervenção do Projeto Ron-
don foi denominada Operação Zero e ocorreu em julho de 1967, com um grupo 
de trinta alunos, em Rondônia, por um período de vinte e oito dias. O programa 
contava com apoio do Ministério de Educação e Cultura (MEC) e do Ministério 
do Interior (MINTER), o que assinalava o interesse das Forças Armadas. Tinha por 
objetivo a integração das regiões economicamente carentes de desenvolvimento, 
mediante o intercâmbio de estudantes de todas as regiões do Brasil.

O Projeto Rondon apresentava-se ao Estado como uma alternativa possível às pro-
postas modernizadoras. O universitário tinha a oportunidade de conhecer outras 
realidades, comprometendo-se com o governo na solução de problemas em áreas 
estratégicas de seu interesse, o que contribuiria para o desenvolvimento econô-
mico do país (GONÇALVES & VIEIRA, 2015, p. 279). Em junho de 1968, o Gover-
no Federal instituiu o Grupo de Trabalho Projeto Rondon, através do Decreto nº 
62.927 e, em novembro de 1970, pelo Decreto nº 67.505, passou a denominar-se 
Projeto Rondon e a funcionar como órgão autônomo, de administração direta, su-
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bordinado ao Ministério do Interior. Transformou-se em Fundação em dezembro 
de 1975, pela Lei nº 6.310 (MINTER, 1976).

O foco do Projeto Rondon foi se consolidando rapidamente nos primeiros anos de 
atuação, com a concepção, implantação e exercício dos vários programas opera-
cionais desenvolvidos, a saber: Operações Nacional, Regional e Especial, Campi 
Avançados, Interiorização e Fixação de mão de obra especializada. O programa 
pode ser considerado um chamado de convergência de forças para a integração 
de regiões distantes e esquecidas ao longo da história, pelos sucessivos governos. 
Assim como o despertar de um pesadelo, em que o Brasil estaria prestes a perder 
território – e, com maior risco, a Amazônia -, para algum outro país, com maiores 
recursos e interesses. Daí as operações do Projeto Rondon, em especial as dos 
campi avançados, terem sido mais direcionadas para aquela região (SANTOS & 
MENDES, 2005).
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Campus Avançado 

O Campus Avançado foi considerado pelo Ministério de Educação e Cultura como 
o único programa do Projeto Rondon completamente integrado à extensão univer-
sitária. Tinha como característica a presença constante de universitários e professo-
res na região onde se encontrava instalada a sede do Campus, executando ativida-
des que visavam ao desenvolvimento daquela região, atividades estas vinculadas 
aos currículos das universidades e supervisionadas por seus departamentos.

Assim, os Campus Avançados eram extensão das universidades em regiões menos 
favorecidas do país e consideradas pelo Governo Federal como polos de desen-
volvimento, embora ainda carentes de recursos. O Campus era dirigido por uma 
universidade pública ou por um grupo de Instituições de Ensino Superior e as ati-
vidades desenvolvidas contavam com a participação da comunidade e dos órgãos 
federais e estaduais atuantes na região. Houve 22 desses campi ao todo.

Para garantir que as universidades assumissem esses projetos em sua estrutura 
institucional, algumas providências foram tomadas no âmbito das Políticas Edu-
cacionais, estabelecendo-se princípios e normas para a extensão universitária. O 
Decreto-lei nº 252 de 1967 estabeleceu em seu artigo 10º que “A Universidade, 
em sua missão educativa, deverá estender à comunidade, sob forma de cursos e 
serviços, as atividades de ensino e pesquisa que lhe são inerentes” (BRASIL, 1967). 
Como é possível perceber, o decreto mencionava a já conhecida concepção de 
difusão de conhecimento e técnica, por meio de cursos, e associava a extensão 
universitária ao serviço comunitário externo à universidade.

Outra providência veio mediante a Reforma Universitária nº 5.540/68 que, em seu 
Artigo nº 40, confirmou a presença da extensão nas universidades. Na mesma 
direção, um terceiro ato foi a formação no MEC, em 1974, de uma Coordenação 
de Atividades de Extensão (CODAE) que, no ano seguinte, foi responsável pela 
elaboração do Plano de Trabalho de Extensão Universitária, de caráter nacional 
(VIEIRA, 2014, p.67).
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O Primeiro Plano de Trabalho de Extensão Universitária no Brasil

No ano de 1975, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) lançou o Plano de Tra-
balho da Extensão Universitária, que significou um avanço no que diz respeito às 
questões deste setor, apesar da conjuntura histórica de repressão. Por meio daquele 
instrumento, o MEC conseguiu garantir a competência de preconizar como o traba-
lho extensionista deveria ser realizado pelas universidades. Isso significou criar uma 
linha política de atuação e, a partir dela, construir espaços para que novos atores 
sociais se colocassem em cena (MEDEIROS, 2017, p. 12).

Com o Plano, o MEC assumiu definitivamente a competência para pensar a política 
de extensão universitária no país, acompanhando as iniciativas de extensão, incenti-
vando o intercâmbio entre as Instituições de Ensino Superior (IES) e traçando as dire-
trizes e normas para o setor. De acordo com o documento, define-se extensão como:

a forma através da qual a Instituição de Ensino Superior estende sua área de 
atendimento às organizações, outras instituições e populações de um modo 
geral, delas recebendo influxo no sentido de retroalimentação dos demais 
componentes, ou seja, o ensino e a pesquisa (MEC/DAU, 1975).

Outra contribuição do referido plano foi a superação do entendimento contido na 
Lei 5.540/68, que restringia a extensão à participação de estudantes, procurando 
envolver, desta feita, também os docentes. Grosso modo, o Plano de Trabalho apon-
tou três linhas de ação: a) coordenação, supervisão e avaliação das experiências de 
extensão; b) articulação interinstitucional das experiências; c) articulação com órgãos 
públicos ou privados preocupados com o desenvolvimento da extensão. As ações 
iniciadas pela CODAE foram interrompidas em 1979, como resultado de uma re-
forma administrativa no MEC que resultou na extinção daquela Coordenação. Não 
havendo outro órgão na nova estrutura encarregado de assumir as suas atribuições, 
a política de extensão universitária foi negativamente impactada (NOGUEIRA, 2005).
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Capítulo II

A  ufes no contexto do 
desenvolvimento da política de 

extensão 
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No Espírito Santo, os primeiros esforços pela existência de uma universidade in-
tegrada aconteceram durante a administração do governador Jones dos Santos 
Neves (1951-1955). Até então, algumas faculdades independentes haviam sido 
criadas, no decurso do século XX. 

Na verdade, o perfil agrário capixaba começava a mudar e o fomento da educação 
superior constituiu-se na estratégia para melhorar o nível da formação profissional 
e minimizar o problema da escassez de trabalhadores qualificados no estado. Esse 
foi o principal motivo para a fundação da Universidade do Espírito Santo (UES). 
Instituída na forma da Lei nº 806, publicada em 05 de maio de 1954, comprome-
tia a instituição com o desenvolvimento intelectual, artístico, filosófico e cultural 
(BORGO, 2014).

É verdade que o estabelecimento jurídico da UES, pelo governo do estado, re-
presentou um grande marco na história da instituição. Mas, apesar disso, algumas 
questões assombravam sua concretude, sobretudo as dificuldades na acomodação 
física e na regularização junto ao governo federal. Apesar disso, em 1955 já foram 
ofertados os chamados “cursos de verão”, tendo como objetivo “estabelecer um 
congraçamento maior entre a Universidade e o povo, sem cujo apoio ela não pode 
cumprir sua finalidade” (BORGO, 2014, p. 33).

A federalização da Universidade do Espírito Santo data de janeiro de 1961 e dispu-
nha sobre a autonomia didático-financeira, administrativa e disciplinar que deveria 
ser garantida à instituição, nos moldes das universidades federais presentes em 
outras regiões do país. Do mesmo modo, foi definida a composição do patrimônio 
da instituição, os recursos para sua manutenção, o provimento de cargos e cáte-
dras, o regime de trabalho dos docentes e servidores, as atribuições do reitor e os 
estabelecimentos de ensino – já existentes porém, antes, desmembrados: Facul-
dade de Direito, Escola de Belas Artes, Faculdade de Ciências Econômicas, Facul-
dade de Odontologia, Faculdade de Medicina, Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, Escola Politécnica e Escola de Educação Física (PELEGRINE, 2016, p.23).

Em 1963, chegaram a ser promovidos cursos populares pelo Departamento de 
Educação e Cultura, compartilhando conhecimentos básicos sobre saúde, vida do-
méstica, cultura e política. O objetivo era a busca por uma maior integração com 
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a sociedade, sendo oferecidos em bairros da capital, como Santo Antônio, Ilha do 
Príncipe e Maruípe, e com significativa participação popular (BORGO, 2014, p.87).

Desde o Decreto-Lei nº 252 de 1967, a extensão universitária foi oficialmente com-
preendida como forma de exercício do ensino e da pesquisa, através de cursos, 
seminários e prestação de serviços, formulação que gerou a conjunção entre ex-
tensão e estágio. De maneira geral, como vimos, as primeiras experiências esti-
muladas por políticas oficiais revelaram uma concepção de extensão como assis-
tencialismo prestado por estudantes, desvinculado da participação do docente 
universitário, consagrando, ao mesmo tempo, o envolvimento do estudante na 
ideologia desenvolvimentista do governo (NOGUEIRA, 2005).

Porém, o trabalho da Extensão só ganhou regulamentação própria com o Decreto-
Lei nº 63.577/68, acompanhando os encaminhamentos nacionais. A implantação 
efetiva do campus consolidou-se nesse período, juntamente com o “Plano de 
Reestruturação” em conformidade com a Reforma Universitária. Em meio ao am-
biente de reorganização acadêmica e estrutural, em 1969, o Conselho Universi-
tário aprovou um plano de extensão em consonância com as determinações da 
Reforma e marcado pela política desenvolvimentista do governo militar. 

Em âmbito estadual, ainda em 1969, foi instituído o “Projeto Bandeiras”, com a 
missão de difundir as atividades de ensino e pesquisa da Universidade com foco 
no benefício à comunidade, por meio de contribuições para a melhoria das con-
dições socioeconômicas do Estado, justificando-se na colaboração com o esforço 
de desenvolvimento nacional. Com atuação em diferentes áreas, o Bandeiras foi o 
principal agente de promoção das atividades de extensão em terras capixabas até 
1972 (BORGO, 2014, p.89).

É importante pontuar que, entre os anos de 1972 e 1974, as obras de infraestrutura 
da já assim chamada Universidade Federal do Espírito Santo deslancharam, com o 
aterro, a pavimentação e a instalação do sistema de energia elétrica em toda a área 
do atual campus Goiabeiras. Além disso, a departamentalização foi concretizada, 
com a instalação definitiva dos centros de ensino e dos prédios para abrigarem os 
cursos e os setores administrativos. Da mesma forma, toda a estrutura física com-
plementar, de esportes e convívio foram edificados (FERNANDES e VALE, 2013).
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Em 1972, a UFES foi integrada ao CRUTAC, projeto do governo federal criado em 
1969, com a missão de promover treinamento aos universitários nas regiões rurais do 
estado, por meio de estágios em que eram exercidas atividades relacionadas à área de 
conhecimento em estudo. A ata da reunião do Conselho Universitário de 10 de agosto 
de 1972, que trata sobre o tema, informa:

O Ministério da Educação e da Cultura através do projeto prioritário n. 18 está 
dando extraordinária ênfase à execução de programas objetivando a integra-
ção das universidades com as comunidades. Para tanto, o referido projeto 
promove a criação do Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Co-
munitária – CRUTAC. Visando isto, as universidades deverão criar nas regiões 
geoeconômicas em que se situam, programas de treinamento e aplicação de 
diferentes modalidades de ensino, compatibilizadas a diretrizes locais dos go-
vernos e interesses da comunidade (UFES-DAOCS, Resolução do Conselho 
Universitário n.18/72).

Além dos departamentos da universidade, outras instituições se envolviam: prefeitu-
ras, secretarias de estado, entidades particulares. Dentro de uma filosofia extensionista 
em configuração, buscava-se conhecer as questões locais e construir alternativas inte-
gradas às mesmas. É importante enfatizar o destaque que o programa teve na estrutu-
ra da universidade e as condições, inclusive financeiras, de sua realização.  

Num contexto em que se mostrava essencial alinhar as universidades às necessidades 
do desenvolvimento do país em suas díspares demandas regionais, o CRUTAC servi-
ria para criar condições de estudo, mas não somente. Era, sobretudo, um espaço de 
experimentação dos problemas das comunidades rurais capixabas, para que, conse-
quentemente, fossem elaboradas formas de intervenção e soluções visando engajá-las 
no projeto desenvolvimentista nacional. De fato,

Os anos 1970 foram anos de organização institucional da extensão e de muitas 
discussões através de seminários, cursos, congressos, que criaram uma unida-
de de ação entre as instituições de educação superior. Mesmo que, na maioria 
das vezes tendo-se propostas oriundas do Ministério de Educação e vindas 
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de cima para baixo, criou-se um clima de deu à extensão universitária uma 
visibilidade no plano das instituições da educação superior (NETO, 2002, 
p.171).

Como já analisado, outro programa que ganhou destaque nacional e local foi o Proje-
to Rondon. A experiência inicial foi seguida de muitas outras semelhantes que ocorre-
ram durante os períodos de férias escolares. E o pequeno grupo original expandiu-se, 
com a participação de centenas de universitários. A vivência dos problemas relacio-
nados com a distância e o isolamento de muitos municípios da Amazônia, sobretudo, 
levaram a que se pensasse em uma atuação de caráter permanente que proporcio-
nasse articulação de esforços da comunidade e dos órgãos governamentais, dando 
apoio técnico, acionando fatores de desenvolvimento cultural e econômico da área. 
A universidade poderia ser a instituição capaz de cumprir tal função de importância 
estratégica para o futuro do país. Isto poderia fazer-se, inclusive, cumprindo objetivos 
de integrar cultural e tecnicamente regiões geográficas distantes. 

O Programa Campus Avançado, que surgiu em 1969 como fruto de uma evolução 
institucional do Projeto Rondon, também foi experienciado no contexto da UFES. A 
criação de um Campus Avançado, entendido como o estágio mais maduro do Projeto, 
ocorria mediante a instalação de uma base de operação fora da cidade-sede da uni-
versidade. Esta contaria com um professor residente e rodízio de estudantes, normal-
mente numa região carente. Esses campi reuniam os objetivos desenvolvimentistas e 
os de treinamento dos estudantes na sua especialidade profissional, representando 
elos de participação social e de articulação do ensino com a realidade social, poden-
do induzir um movimento estudantil simpático ao governo militar (CUNHA,1988).

A UFES passou a integrar o programa com o Campus Avançado de Parnaíba, criado 
em outubro de 1973, a partir de um convênio entre o Projeto Rondon, do Ministério 
do Interior, e a Prefeitura Municipal de Parnaíba, no Piauí:

Era o vigésimo primeiro a se instalar [no Brasil], dentro de uma programação 
integrada que visava promover a presença permanente de universitários em 
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regiões menos desenvolvidas do país para permitir o aprendizado indireto, 
através da prestação de serviços, em contato com a realidade nacional em 
seus múltiplos aspectos, propiciando, mediante a ação das equipes multi-
disciplinares que se revezavam, a efetiva participação das universidades no 
processo de desenvolvimento de determinadas regiões carentes de recur-
sos humanos tecnicamente qualificados (BORGO, 2014, p. 88).

Cabe apontar que as atividades do Campus Avançado de Parnaíba foram coorde-
nadas pelo Grupo de Trabalho Universitário (GTU), sob a responsabilidade do Con-
selho Universitário da UFES, pelo prazo de cinco anos. Nesse período, mais de 700 
pessoas, entre alunos, professores e técnicos da universidade, desenvolveram ações 
diretas junto à população da região, em mais de trinta projetos e cursos nas áreas de 
saúde, prevenção, educação, assistência judiciária e artesanato (MEC/DDD, 1980, 
p.64-65). 

Outra ação que marca o período foi a fundação da Semana de Arte de São Matheus 
(1974-1975), sob a coordenação dos professores Moacyr Fernandes Figueiredo e 
Raphael Samú. O evento tinha como objetivo inicial despertar a atenção do poder 
público capixaba para o porto dessa cidade, um patrimônio histórico do período 
colonial em completo abandono naquele momento. Além de suas contribuições 
voltadas para a conscientização e preservação do patrimônio material capixaba, a 
Semana viabilizou também discussões pertinentes a sua produção artística, exibidas 
juntamente com outros professores e alunos do Centro de Artes (ROSA, 2015, p.33-
34). O evento ganhou ainda versões em Santa Teresa, Nova Almeida e Alegre.

Grosso modo, como é possível perceber, sob a influência das políticas oficiais de 
extensão, a UFES passou a identificar, em meados da década de 1970 e início da 
década de 1980, a prática de extensão com estágios e treinamentos de estudantes, 
ainda em uma estrutura dissociada do ensino e da pesquisa.
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Domingos Gomes de Azevedo
Coordenador Estadual do Projeto Rondon

Sou Licenciado em Geografia desde 1967, e fui professor de escolas públicas de 
primeiro e segundo graus. Depois, entrei na Universidade Federal do Espírito San-
to em uma dupla função. De um lado, exercendo o magistério em regime de 20 
horas, dando aula de geografia regional, geografia política e geografia urbana. Em 
paralelo a isso, coordenamos durante um bom período o antigo Projeto Rondon, 
que depois veio a ser a Fundação sempre vinculada ao Ministério do Interior. 

Havia uma dupla missão: de um lado, preparar as equipes universitárias para se 
deslocarem para a Amazônia e a para o Nordeste. Mas mandamos também para 
a região Centro sul; mandamos inclusive para o Rio de Janeiro, para a escola do 
exército ali na Urca, estudantes de Educação Física, que desenvolveram vários pro-
jetos com comunidades pobres do Rio. E, fora isso, mandamos muitos estudantes 
para o vale do Amazonas, para o vale do Rio Solimões e também, posteriormente, 
para vários estados do Nordeste: Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe. 
E, depois, fomos para a região Centro-Sul e Minas Gerais. E, por outro lado, aqui 
também recebíamos estudantes de fora: gaúchos, catarinenses, nordestinos e até 
amazonenses vieram para o Espírito Santo, porque, na época, havia um grande 
movimento estudantil nesse país. Era um projeto de ação totalmente voluntária, 
não havia obrigatoriedade. 

A extensão nada mais é do que um ensino em comunidades, mostrar ao estudante 
o avesso do país, a realidade brasileira no seu sentido mais completo. Uma coisa é 
você ler teorias, livros. Outra coisa é vivenciar um país com os contrastes, com as 
diferenças sociais do Brasil. Então, isso marcou o estudante. Mostrou a ele uma ou-
tra realidade, quer dizer, ele pisou em um solo, até então, desconhecido, e aquilo 
gerou uma série de novas concepções sobre a vida dele e a vida das pessoas. Esse 
foi um projeto que marcou a vida dos estudantes. Porque uma coisa é você estar 
dentro dos muros da universidade, dentro da sala de aula, dentro dos laboratórios, 
e outra coisa é você estar, por exemplo, na Amazônia. Eu diria, que quem fez o 
Rondon voltou um outro ser humano.
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Capítulo III

VENTOS DE MUDANÇA: 

O FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE 
EXTENSÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

BRASILEIRAS
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A década de 1980 inaugurou um período de lutas que reivindicavam a reestrutura-
ção das políticas sociais e educacionais e a redemocratização do país. Neste con-
texto, elementos presentes nas diretrizes e normativas da extensão, relacionados 
à Doutrina de Segurança e ao desenvolvimento nacional nos moldes do regime 
militar, foram substituídos gradualmente pela proposta de transformação social. 
Assim, a concepção de extensão passou a ser articulada, no âmbito de discussões 
nacionais, ao compromisso com a justiça social e com o incremento do processo 
ensino-aprendizagem (GONÇALVES; SANTOS, 2013).

A política universitária dos anos 1970 sofreu duras críticas por professores, pesqui-
sadores e estudantes, convergindo com o colapso do regime militar. Iniciava-se a 
conjuntura de abertura política e a retomada do funcionamento das instituições 
democráticas. Como sintoma da crise, no âmbito da educação superior surgiram 
críticas, encaminhadas à legislação universitária e que resultaram na criação do 
Programa de Avaliação da Reforma Universitária (PARU), em 1983. O foco do pro-
grama voltou-se para a forma como se efetivou, de fato, a relação ensino/pesquisa 
nas universidades, segundo expresso na Lei nº 5540/68.
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Maria Filina Salles de Sá Miranda
Sub-reitora Comunitária para a Coordenação de Extensão (1979-1982)	

No início dos anos 1980, a universidade buscava incrementar a atividade de ex-
tensão, reforçando o comprometimento prático com a comunidade. Nesse pe-
ríodo, fui da Sub-Reitoria Comunitária para a Coordenação de Extensão [criada 
em 1979] que, em 1983, viria a ser uma nova Sub-Reitoria, a de Extensão. Era 
uma grande responsabilidade. Como primeira pessoa a ocupar essa importante 
função, procurei aprofundar ainda mais o trabalho que já vinha desenvolvendo: 
quebrar os muros da universidade e partir com os alunos formandos para as co-
munidades. Eu dizia assim: “Vocês agora vão devolver o que a sociedade investiu 
em vocês! É hora de vocês testarem se vocês gostam mesmo da área que esco-
lheram!” E era assim, eu era muito entusiasmada com o que fazia e os resultados 
vinham. 

Nossos projetos tinham uma base muito educativa, não era apenas assistencial. 
Professores e alunos trabalhavam juntos e, assim, desenvolvíamos ações no in-
terior do Espírito Santo, sempre com bons resultados. Cada projeto dava ainda 
mais vigor. Éramos uma turma empenhada em colocar o aluno em ação. Muitos 
alunos resistiam no começo, pois precisavam abrir mão das comodidades, ti-
nham que viajar, ficar em alojamentos. Mas, quando voltavam das ações, pediam 
para retornar, sentiam uma alegria muito grande pelo que estavam fazendo. Eu 
acredito que graças à experiência na extensão, muitos alunos abraçaram mais 
entusiasmados a profissão, outros repensaram suas escolhas.

Com a redemocratização, a extensão ganhou novo fôlego, ficou até mais pujan-
te, pois teve que se reinventar. E foi o que fizemos. Assim, a extensão foi cres-
cendo, fazendo história, cada vez mais vibrante e envolvendo mais gente. Ajudei 
a organizar o novo regimento e passamos a estender os braços acadêmicos para 
a comunidade, ao mesmo tempo a extensão se tornou um mecanismo avaliador 
do produto final que a universidade prepara: os alunos.
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As críticas também foram lançadas à extensão universitária, na forma como era pra-
ticada durante os anos da ditadura, entendida como um instrumento de controle 
social a serviço do regime. Não é por acaso que, nesse período, as instituições de 
ensino superior públicas do país assumiram para si a extensão universitária, reagindo 
às propostas dos governos militares e fomentando o debate a respeito de sua ins-
titucionalização (SOUSA, 2010). Como marco desse processo, em meio à realização 
dos vários fóruns do período da Assembleia Constituinte de 1987, foi realizado o I 
Encontro de Pró‑Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, com 
participação de 33 instituições, dentre as quais a UFES.

Nesse encontro, um conceito de extensão foi elaborado, concebendo‑a como uma 
dimensão da atividade acadêmica que viabiliza a articulação entre o ensino e a pes-
quisa e a relação transformadora entre universidade e sociedade (FORPROEX, 2001). 
Percebe‑se, nessa orientação conceitual, que as bandeiras provenientes da atuação 
da UNE, na década de 1960 - entre as quais figuram o compromisso social da univer-
sidade e a articulação entre ensino, pesquisa e interdisciplinaridade - foram revigora-
das no discurso do meio acadêmico universitário.

Esse novo ator social, o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universi-
dades Públicas Brasileiras, influenciaria decisivamente os rumos da extensão univer-
sitária no país. Passaria, assim, a coordenar a reflexão sobre o tema e a definição de 
diretrizes conceituais e políticas extensionistas nas universidades públicas brasileiras.

Idealizado como uma entidade voltada para a articulação de políticas de extensão, o 
Forproex era constituído pelos Pró-Reitores de Extensão das universidades públicas, 
ou órgãos equivalentes, e foi estruturado em torno de uma coordenação geral for-
mada por um Presidente e seu vice e cinco coordenações regionais, correspondentes 
a cada região geográfica do país. Durante seu processo de organização, foram deli-
neadas, igualmente, coordenações temáticas orientadas para questões como cultu-
ra, comunicação, direitos humanos e justiça, educação, meio ambiente, tecnologia e 
produção, trabalho e saúde.

É importante pontuar que, em consonância com as definições pactuadas no For-
proex, a Constituição de 1988 preceitua a “indissociabilidade entre ensino, pesqui-
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sa e extensão” (BRASIL, 1988, art. 207) e estabelece que “as atividades 
universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro 
do poder público” (BRASIL, 1988, art. 213, §2ª). Na esteira desse signifi-
cativo avanço na institucionalização da extensão universitária - seu reco-
nhecimento constitucional -, novos avanços foram estabelecidos junto ao 
MEC, sob forte estímulo e ampla colaboração do Fórum, com a criação 
do Programa de Fomento à Extensão Universitária (PROEXTE), de 1993. 
As principais contribuições deste referem-se ao financiamento da exten-
são universitária e à elaboração teórico conceitual de sua práxis, especi-
ficamente no que respeita à definição de suas diretrizes e objetivos, dos 
tipos de ações a serem desenvolvidas e da metodologia a ser adotada em 
sua implementação (RODRIGUES, 2015).

A partir de 1996, o Fórum seguiu em busca de interlocução com os di-
ferentes ministérios e passou a produzir documentos de referência para 
a consolidação do processo de institucionalização da extensão, parcial-
mente apoiada pelo MEC. Destaque-se como marco o lançamento da 
proposta do Plano Nacional de Extensão (PNExt), em 1998, formulada 
pelo Forproex e concebida na perspectiva do fortalecimento da exten-
são universitária. A proposta defendia que as atividades extensionistas 
possibilitassem, a partir de sua implementação, a efetivação de políticas 
públicas e o exercício da cidadania.

Outra importante ação do Fórum foi a criação da Rede Nacional de Ex-
tensão (Renex), como forma de manter cadastro atualizado das institui-
ções integrantes, divulgar ações de extensão entre as universidades par-
ticipantes e coordenar um Sistema Nacional de Informações de Extensão 
– SIEX, como banco de dados sobre as práticas de extensão no País.
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Roberto Sarcinelli
Pró-reitor de Extensão 

Estou na universidade há 43 anos, sou professor do Departamento de Medicina Social. 
De certa forma, minha vida se confunde com a universidade, porque desde que entrei 
como aluno, em 1971, participo ativamente do cotidiano universitário. Quando come-
cei a estudar, a odontologia era tecnicista, mas foi ganhando outro perfil com a saúde 
coletiva. Tenho orgulho de ter participado da extensão desde que ingressei. No CRU-
TAC prestei serviço no interior, em Mucurici, Montanha, por exemplo. Em Nova Vené-
cia, fiquei trabalhando na unidade de saúde por um mês, com médicos e enfermeiros. 
Em 1973 comecei a participar do Rondon Nacional, fazíamos um treinamento aqui, 
inclusive era no batalhão, e seguíamos para o Pará, para a Amazônia, distribuídos em 
equipes durante as férias de janeiro e julho. No restante do ano, participávamos de 
ações aqui na periferia pois Vitória estava crescendo, especialmente os bairros mais 
populares. Então, a universidade nos deu essa oportunidade de trabalhar no campo e 
na periferia. Assim, ao mesmo tempo que treinava as habilidades como profissionais 
de saúde, também dava assistência à população, conhecendo a realidade.

Tenho orgulho de ter colaborado com projetos importantes como o Curumim, em 
Castelo, entre 1983 e 1998, que reuniu professores de várias disciplinas, interagindo 
com a extensão, com foco na educação para a saúde infantil. Ao longo dos anos, a ex-
tensão foi crescendo até alcançar todos os municípios do Espírito Santo. Nos últimos 
anos criei, com o apoio da PCLB Foundation, um projeto em Terra Vermelha, que hoje 
consegue atender 3.000 famílias na Região 5. Temos também o projeto no Hospital, 
o “Sorriso do Futuro” e o “Vivência e Saúde Coletiva”, em unidades de saúde. Desse 
modo, vamos estimulado os alunos a participar da extensão.

Às vezes eu falo assim: gente, a extensão você faz até sem querer! As ações no ambu-
latório são serviços de extensão, pois a gente acolhe a comunidade, são mais de 100 
mil atendimentos mês (sic)! Além disso, quando uma pessoa vem ao cinema, vem ao 
teatro, é ação de extensão, é a universidade trazendo e acolhendo as pessoas para 
o conhecimento. Nossas exposições, nossos projetos, o museu, tudo isso faz parte 
desse grande acolhimento que a universidade realiza, ela não tem muros, paredes, ela 
não funciona sozinha, nem desvinculada da sociedade.
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Klinger Marcos Barbosa Alves
Pró-reitor de Extensão, 1992-1995

Sou professor no Departamento de Física do CCE, estou atuando na universidade 
desde 1970. Por isso, a UFES não é apenas uma parte profissional da minha vida, 
existe toda uma vivência emotiva, um carinho que permeia o que ela representa 
para mim. Assim, foi muito marcante ter trabalhado na Pró-reitoria de Extensão, foi 
uma oportunidade maravilhosa! Estive no cargo de 1992 a 1995, numa época em 
que a universidade estava com muita energia, muita atividade nova, dentro do novo 
quadro universitário brasileiro. Além disso, muitas pessoas estavam voltando de pro-
gramas de pós-graduação, então havia um ar cheio de energia, muitos desafios, não 
só aqui, mas nas universidades brasileiras como um todo. É importante lembrar que 
a gente havia saído de um período duro, as universidades estavam ganhando mais 
autonomia para decidir sua própria vida. 

A extensão no meio disso passava por um processo, na verdade, de conceituação 
sobre seu papel. Quais atividades envolveriam professores, o apoio administrativo, 
os estudantes, no sentido de se integrar à sociedade. Nosso compromisso era levar 
a universidade para além dos muros, ampliando as ações no máximo possível dentro 
do estado e na maior quantidade possível de áreas de conhecimento. Esse era nosso 
desafio. Lutamos para conquistá-lo.

Sempre acreditei que a universidade tem um papel muito importante no âmbito es-
tadual. E a ProEx tem uma função essencial, é quem abre as portas da universidade 
para a sociedade capixaba e cria diálogos. Procuramos afirmar a extensão como um 
trabalho acadêmico de valor e que faz parte da formação dos estudantes e faz parte 
do compromisso da universidade com a região em que ela se insere. Por isso, o que 
toca a vida do Espírito Santo é importante para nós da universidade. Cabe a ela esse 
papel e se ela não o fizer, terá deixado uma lacuna grave. Somos a Universidade 
Federal do Espírito Santo e esse é o ponto de vista, para mim, que define o compro-
misso da universidade. A posição da universidade tem que ser em busca de uma re-
lação positiva, regulada através da sua competência científica, educacional, de seus 
projetos de extensão, procurando fomentar e facilitar essa interação tão necessária 
para nós, como universidade, quanto para a sociedade, de forma mais ampla.
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Carlos Rogério Melo da Silva
Pró-reitor de Extensão, 1996-2004

Coordenei um projeto de extensão chamado Estudo Clínico de Casos de Gené-
tica voltado para o aconselhamento genético. Na década de 1970, quando co-
meçamos nosso trabalho, a área de genética era praticamente desconhecida. A 
Síndrome de Down era a doença genética mais estudada. Mas existem centenas 
de outras doenças e a proposta foi montar esse serviço de aconselhamento gené-
tico para as famílias que tiveram crianças com anomalias congênitas. Fizemos esse 
trabalho por muitos anos e atendemos todo o Espírito Santo e parte do leste de 
Minas Gerais. As atividades tinham início com uma investigação, visando a conhe-
cer a clientela atendida e encontrar subsídios para uma proposta de intervenção. 

Só me afastei do projeto quando assumi a Pró-reitoria de Extensão, entre 1996 
e 2004. Naquele momento a extensão ainda era a face oculta da universidade, o 
ensino sempre era priorizado e a pesquisa tinha mais recurso. Apesar de ter con-
quistado densidade institucional, a extensão realmente tinha poucos recursos. O 
próprio governo federal quase não fazia repasse e a universidade cedia alguns re-
cursos por conta de outras rubricas. O desafio era grande, mas graças à experiên-
cia acumulada em projetos de extensão, procuramos incentivar parcerias, com o 
poder público ou com empresas privadas. Conseguimos boas parcerias e, durante 
esses oito anos, muitos projetos de extensão foram iniciados, outros ampliados e 
continuaram atuando por muitos anos. Então, na verdade, foi difícil mas a gente 
conseguiu! A extensão funciona como uma ponte que liga o conhecimento gerado 
dentro da universidade com a comunidade. Todos saem ganhando, professores, 
alunos e, especialmente, as pessoas carentes, por ser um serviço da universidade. 
Por outro lado, a realização de pesquisa juntamente à prestação de serviço, ofere-
ce ganhos para a qualificação profissional do aluno, cujo desempenho melhora em 
rigor metodológico e ético. Também a área de conhecimento é favorecida com a 
produção de informações obtidas a partir da realidade concreta.



61



62



63

Capítulo IV

O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E A 
CONSOLIDAÇÃO DO NOVO PERFIL DA 

EXTENSÃO
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O Plano Nacional de Educação, para o decênio 2001-2010 (BRASIL, 2011), aprova-
do em 2001, instituiu a responsabilidade das universidades na convergência entre 
ensino, pesquisa e extensão e na formação inicial e continuada dos profissionais da 
educação básica. Estabeleceu que, “no mínimo, 10% do total de créditos exigidos 
para a graduação no ensino superior no País será reservado para a atuação dos es-
tudantes em ações extensionistas” (PNE, 2001).

Portanto, no início da década de 2000, a extensão universitária já havia alcançado 
expressiva densidade institucional, no que alude à Constituição de 1988, à legis-
lação federal e às regulamentações do Forproex. O resultado foi a superação, no 
plano conceitual, da ideia de que a extensão universitária seria meramente um con-
junto de processos de disseminação de conhecimentos acadêmicos, por meio de 
cursos, conferências ou seminários; iniciativas de prestação de serviços, tais como 
assistências, assessorias e consultorias; ou de difusão de conhecimento e cultura 
por meio de eventos diversos e divulgação de produtos artísticos. Nesse contexto,

A extensão entendida como prática acadêmica que interliga a universi-
dade, nas suas atividades de ensino e de pesquisa com as demandas da 
maioria da população, possibilita essa formação do profissional cidadão e 
se credencia cada vez mais junto à sociedade como espaço privilegiado de 
produção do conhecimento significativo para a superação das desigualda-
des sociais existentes (PLANO, 2000/2001, p. 8).

Assim, em que pese alguns setores da comunidade universitária ainda operarem 
no paradigma anterior, devido às concepções de mundo plurais que, natural e de-
mocraticamente, conformam o ambiente acadêmico, a extensão universitária con-
verteu-se na ferramenta, por excelência, de inter-relação da universidade com a 
sociedade, de oxigenação da própria universidade pela valorização dos saberes 
populares e, neste sentido, de democratização do conhecimento acadêmico. Desta 
forma, constitui-se como lugar de produção de novos conhecimentos, por meio do 
intercâmbio de saberes com as comunidades. Uma via de mão dupla ou, como se 
definiu nos anos seguintes, uma forma de “interação dialógica”, que traz múltiplas 
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probabilidades de transformação da sociedade 
e da própria universidade pública (FORPROEX, 
2010).

A extensão universitária, vista antes como uma 
ação política da universidade do que como as-
sistencialista, traz o compromisso definido de 
constituir vínculos estreitos com a sociedade. 
Essas ações têm por intento enraizar as rela-
ções de democratização do saber científico, 
artístico e tecnológico, levando o conhecimen-
to acadêmico a acolher as demandas da co-
munidade, aprendendo com ela e produzindo 
novos conhecimentos. Nesse sentido, a exten-
são se constrói com base em ações indutoras 
do desenvolvimento social, nos distintos âm-
bitos e espaços. Adquire papel importante na 
luta contra a exclusão social, em suas diversas 
facetas, e contra a degradação ambiental. Ela 
pode promover, também, um permanente diá-
logo com a comunidade interna e uma ampla 
participação dos diferentes órgãos que com-
põem a instituição universitária.

Apesar dos progressos em termos de insti-
tucionalização, concepções e metodologias 
relativas à extensão universitária, há ainda um 
longo caminho a ser trilhado, tendo em vista 
os objetivos que se almeja alcançar e os desa-
fios em face dos contextos regional, nacional 
e internacional, bem como no âmbito das pró-
prias universidades públicas.
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Joccitiel Dias da Silva
Coordenador do Programa Pró-Letramento em Matemática	

Em geral, quando a gente olha as definições de extensão em si, encontramos a 
palavra indissociável do ensino e da pesquisa. Mas ninguém consegue vivenciar 
isso pelo que está escrito. Pelas experiências que eu tive, muitas vezes, a extensão 
é mais eficiente do que outras ações para conscientizar os jovens para a existência 
de outra realidade que não a que ele estava vivendo. A extensão tem esse poder 
de revelar outras realidades dentro da própria universidade em que você está in-
serido, indo além do ensino ou só da pesquisa. Essa forma global de olhar, de ver 
o mundo, prepara melhor o aluno. 

Quando coordenei o Pró-letramento em Matemática [programa de formação con-
tinuada de professores para melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/
escrita e matemática nas séries iniciais do ensino fundamental, criado em 2005], 
atuamos em nove estados, conhecendo a realidade de diferentes regiões. A for-
mação continuada tinha um caráter reflexivo, que considerava o professor sujeito 
da ação, valorizando suas experiências pessoais, suas incursões teóricas, seus sa-
beres da prática, além das dificuldades com as quais se deparava cotidianamente.

Nossa equipe envolvia professores da UFES, professores da rede municipal e esta-
dual do Espírito Santo, além de alunos de graduação em Matemática e Pedagogia. 
Para os cursistas que nos recebiam, era sempre grande o acolhimento. Era como 
se nunca tivessem recebido algo novo, diferente. Ofertamos capacitações em ci-
dadezinhas muito pequenas e carentes de tudo. Vivenciar realidades tão precárias 
impactava toda a equipe e também era um desafio. Para os alunos que nos acom-
panhavam era como um sonho! Era a oportunidade de atuar junto com comuni-
dades que, talvez, eles nunca tivessem chance de conviver, só de ir visitar. Eles se 
sentiam parte de um grande projeto e se davam conta de que vínhamos de longe 
e estávamos fazendo a diferença.
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Marlene Martins De Oliveira
Coordenadora do projeto Entre Comunidades

A ação de extensão é muito importante! Comecei como estagiária, participei do 
Rondon, do CRUTAC, dei cursos de formação de professores na década de 1980... 
Vi a extensão crescendo ao longo dos anos, os projetos foram aumentando e os 
professores se envolvendo mais com as ações. Desde 2005, coordeno um projeto 
chamado “Entre comunidades”, que começou com o objetivo de integrar as várias 
ações de extensão que aconteciam dentro das comunidades. A Pró-reitoria buscou 
aproximar os projetos que trabalhavam em locais comuns e incentivar a interdisci-
plinaridade. No início, esse trabalho era desenvolvido apenas no campus de Vitória 
mas, a partir de 2008, foi transformado em programa, integrando os outros campi 
da instituição: o Centro de Ciências Agrárias – CCA, Alegre -, e o Centro Universitá-
rio Norte do Espírito Santo – CEUNES, São Mateus. Por seu caráter interdisciplinar, 
o programa procura ampliar o envolvimento da universidade com as comunidades 
atendidas nos vários projetos da instituição ou naqueles coordenados por outros 
parceiros, fortalecendo os vínculos entre a universidade e as comunidades. Desse 
modo, procuramos trazer a comunidade para dentro dos espaços da universidade 
e vice-versa, em uma via de mão dupla. O resultado fica muito claro nas nossas jor-
nadas de extensão, onde a diversidade é a grande marca, tanto de projetos quanto 
de público. 

A extensão é um trabalho de formiguinha, um trabalho de sedução, que lida com li-
mitações e desafios dentro da universidade. Mas, quando a gente vê essa dinâmica 
funcionando, o quantitativo de pessoas atendidas, para mim isso é muito gratifican-
te! Temos projetos na área de direitos humanos, educação no campo, ações com as 
comunidades indígenas. Dedicamos especial atenção à cultura popular, estou tra-
balhando com as comunidades quilombolas de São Pedro e Ibiraçu e o congo nas 
comunidades rurais de Piabas e Fundão. Ver essas pessoas transitarem aqui dentro 
da universidade, usufruírem desse espaço é algo muito compensador. A extensão 
transcende a sala de aula, porque a teoria não dá conta de tudo. A gente aprende 
muito com essas ações, muitas vezes não temos recursos financeiros, mas a equipe 
acredita na comunidade, na proposta e isso muda a vida de muita gente!
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A Extensão Universitária hoje

O maior desafio vivenciado pela extensão universitária, nos últimos anos, tem sido 
pensar em maneiras para o fortalecimento de uma cultura acadêmica que não passe 
somente pela institucionalização de programas ou de ações mas, sobretudo, pela 
compreensão de que as atividades extensionistas dialogam com a própria função 
social do conhecimento, ou seja, com o processo de democratização do saber para 
a transformação social. É desse lugar que se deseja que a experiência formativa dos 
acadêmicos ganhe destaque nas atividades de extensão.

A mudança de perspectiva passa por compreender que um projeto de universidade 
precisa considerar as relações sociais, as dimensões do mundo do trabalho, das polí-
ticas públicas, a fim de que seu Projeto Acadêmico seja também focado na comuni-
dade imediata e na sociedade, de maneira mais ampla. É na perspectiva de retroali-
mentar o processo ensino-pesquisa-extensão que as ações extensionistas devem ser 
implementadas, para se constituírem, de fato, em importantes espaços formativos/
educativos.

Como ensina Boaventura Sousa Santos, a promoção de diálogos entre o saber cien-
tífico, aquele que a universidade produz, e os saberes leigos, populares, tradicionais, 
urbanos ou camponeses, que circulam na sociedade origina uma ecologia de saberes 
pautada no reconhecimento de outras formas de saber e o confronto comunicativo 
entre eles. Assim, a universidade se converte em um ponto privilegiado de encontro 
entre saberes: “[...] a hegemonia da universidade deixa de residir no caráter único 
e exclusivo do saber que produz e transmite para passar a residir no caráter único 
e exclusivo da configuração de saberes que proporciona” (SANTOS, 1996, p. 224).

A transformação da extensão universitária em um instrumento efetivo de mudança 
da comunidade acadêmica e da sociedade, em direção à justiça social e ao apro-
fundamento da democracia, caminha pari passu com o enfrentamento dos desafios 
da realidade social e a busca das oportunidades que se descortinam nos cenários 
nacional e internacional. Desafios a serem confrontados e oportunidades a serem 
aproveitadas por meio da gestação de políticas públicas. A efetividade destas, por 
sua vez, depende fortemente do que a universidade pública, em geral, e a extensão 
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universitária, em especial, podem oferecer aos poderes instituídos e à sociedade. 

Como compromisso social, a extensão, procura ser “a maneira pela qual a universi-
dade [...] olha a sociedade e procura dar a sua contribuição” (RIBEIRO, 2003, p. 74). 
Esse é, por conseguinte, um chamamento para ampliar o horizonte de contemplação 
do mundo, comumente focado na dimensão mercadológica, para compreender fe-
nômenos díspares, realidades contraditórias ou sistemas desiguais, incubando novas 
possibilidades de apreensão e transformação da realidade contemporânea. 

A extensão universitária, por conseguinte, também passa por um processo de reflexão 
e de revisão de seu papel, e é irrefutável seu caráter estratégico para a formação dos 
estudantes em uma perspectiva dialética, concreta e comprometida com a realidade. 
Ao longo do tempo, passou de veículo do cumprimento do papel social da universi-
dade, a setor de prestação de serviços ou, mesmo, a sua atividade-fim, em conjunto 
com o ensino e a pesquisa. Fato é que, esta trajetória foi responsável por estabelecer, 
na contemporaneidade, uma concepção acadêmica fortemente vinculada às necessi-
dades da sociedade (SÍVERES, 2008, p. 8).

Na UFES, a extensão universitária vem se consolidando como uma diretriz institucional, 
um processo mediador de construção do conhecimento e uma atividade que aponta 
para a dialogicidade do percurso da aprendizagem, qualificando cada vez mais a ins-
tituição em termos epistemológicos, éticos e políticos. Tal diretriz se torna a razão do 
acolhimento de milhares de jovens, formando-os intelectual e profissionalmente, com 
a finalidade de atuar com competência profissional e compromisso cidadão. 
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Teresinha Mansur
Pró-reitora de Extensão, 2004-2008

Eu acho que só fica na extensão quem está encantado, os que se desencantam 
não ficam. Porque realmente dá muito trabalho mas, para mim, participar da ges-
tão da extensão foi semear coisas novas, foi acreditar nas sementes que já estavam 
dentro da universidade e manter quente nas mãos. Procuramos criar uma gestão 
pautada na convivência dentro da Pró-reitoria de Extensão, dentro dos diversos es-
paços que foram sendo ativados para dialogar sobre o tema. Assim, estruturamos 
um espaço de acolhimento, um espaço de respeito à diversidade. 

Para mim, foi muito significativo estender o olhar sobre toda universidade, os di-
versos campi e centros, e perceber a grandiosidade da extensão da UFES que 
fica, muitas vezes, invisível no dia a dia corrido dos afazeres da sala de aula, das 
reuniões, das pesquisas. Na UFES, assim como em tantas outras universidades, 
verificamos uma diversidade de projetos e propostas de extensão, bem como as 
inúmeras dificuldades enfrentadas. Tudo isso exige uma garra muito grande, afi-
nal, a extensão se faz com competência profissional, com competência técnica, 
mas também com muita disponibilidade para trabalhar em equipe, disponibilidade 
para ouvir o outro, para ser ouvido, e para fazer o novo acontecer. De fato, a ex-
tensão para mim foi uma experiência rica, cheia de beleza e desafios. Eu me sinto 
realizada por isso!



73



74

Mônica Maria Pereira Tognella
Coordenadora do projeto Manguezal: ao vivo e a cores

Ao ingressar na UFES, em 2006, passei a atuar na extensão com a coordenação de 
projetos. Minhas experiências anteriores tinham sido restritas a participações espo-
rádicas, atendendo a solicitações de grupos ou em colaboração com outros cole-
gas nos seus projetos de extensão. Ao chegar no norte capixaba, vi a necessidade 
de transformar a realidade local e de tornar a universidade visível à população. 
Como coordenadora do curso de graduação em Ciências Biológicas, juntamente 
com outros coordenadores e com a Direção do Centro, atuamos junto às escolas 
da região, para tornar a universidade conhecida e acessível. Com isto, surgiram os 
primeiros projetos de extensão envolvendo as escolas na região. Assim começou o 
Manguezal na Escola. Posteriormente, passamos a atuar numa escola em área ater-
rada de manguezal. Então, o projeto se modificou para Escola no Mangue. Ao pla-
nejarmos o projeto para uma área rural onde havia comunidades tradicionais, pas-
samos por novas adequações, Manguezal: ao vivo e a cores. É interessante grifar 
que os nomes foram surgindo como propostas dos próprios bolsistas de extensão 
e refletindo a vivência dentro das comunidades. Afinal, os projetos atendem as es-
colas localizadas em bairros ou comunidades que têm manguezal próximo, tendo 
suas ações direcionadas aos estudantes do ensino fundamental público. O projeto 
desenvolvido na comunidade extrativista nos permitiu vivência com a comunidade 
e isto nos proporcionou imenso aprendizado. Buscamos retribuir isto com a pro-
dução de cartilhas tratando dos temas de que eles necessitavam de informações, 
em especial, sobre a ecologia do manguezal. A riqueza está em perceber que cada 
manguezal é único, assim como cada comunidade que vive dele também é única.

Desde que me formei, vejo o quanto a extensão mudou, ganhou muito espaço e 
uma nova visão. Deixou de lado aquela conotação assistencialista para se firmar 
numa proposta de buscar soluções, inclusive tecnológicas, para a sociedade. De 
realmente mostrar para a academia que seu papel é servir à sociedade. Isto é ex-
tensão, servir ao outro, ser útil!



75



76



77

Capítulo V

A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA UFES: 
NOSSA TRAJETÓRIA POR MEIO DE 

PROGRAMAS E PROJETOS



78

A Pró-reitoria de Extensão (PROEX) responde pela gestão da extensão, o que inclui 
programas, projetos, cursos, palestras e prestação de serviços, ancorados no intercâm-
bio entre a instituição e a sociedade. É o órgão de apoio e assessoramento às ações de 
extensão da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), integrando-se ao ensino e 
à pesquisa e promovendo, por meio da oferta de ações, a integração entre as comu-
nidades interna e externa da universidade. A PROEX tem como finalidade direcionar 
suas atividades para a construção e a consolidação de ações voltadas ao fortaleci-
mento da Política Institucional de Extensão, além de buscar a ampliação dos serviços 
prestados pela universidade à sociedade, a nível local, regional e nacional.

A relação de interação estabelecida entre a universidade e a sociedade pode ser com-
preendida como uma relação social de impacto e de transformação, na qual, ambas 
buscam eleger questões prioritárias, formular soluções e compromissos coletivos e 
institucionais para a mudança social. Assim, os interesses e as necessidades são com-
partilhados e buscam a melhoria da qualidade de vida.

Para tal melhoria, é necessário que as diferentes áreas do conhecimento reflitam de 
modo articulado e não hierárquico. A interdisciplinaridade deve caracterizar-se pelo 
olhar multifacetado sobre a realidade social, bem como pela interseção de modelos 
e conceitos complementares, na mediação de materiais e metodologias, no sentido 
de buscar consistência teórica e operacional que estruture o trabalho dos atores do 
processo de intervenção. Este, por sua vez, deve conduzir a uma abordagem interinsti-
tucional, construída na interação de organizações, profissionais e comunidades.

A extensão universitária como uma ação política da universidade tem linha de ação a 
busca por estabelecer vínculos estreitos com a sociedade. Dimensiona-se no aprofun-
damento das relações de democratização do saber científico, artístico e tecnológico, 
levando o conhecimento acadêmico para atender os anseios da comunidade, apren-
dendo com ela e produzindo novos conhecimentos. Assim, a extensão se edifica com 
base em ações indutoras do desenvolvimento social, nos distintos domínios e espaços. 
Adquire papel importante no combate à exclusão social, em suas diferentes facetas, 
incluindo-se aí a degradação ambiental. Ela busca viabilizar, igualmente, um constante 
diálogo com a comunidade interna e uma ampla participação dos diversos órgãos que 
compõem a instituição universitária.
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Para consecução de sua missão fundamental, a de dar respostas às necessidades da 
sociedade, a Política Nacional de Extensão (2012) optou por sistematizar o trabalho 
de extensão das Instituições de Ensino Superior Públicas de acordo com as seguintes 
áreas temáticas:

•	 Comunicação;
•	 Cultura;
•	 Direitos Humanos e Justiça;
•	 Educação;
•	 Meio Ambiente;
•	 Saúde;
•	 Tecnologia e Produção;
•	 Trabalho.

De acordo com o Plano Nacional de Extensão Universitária, as ações, em cada área 
temática, devem ser executadas segundo linhas programáticas definidas, com o cuida-
do de ser estimulada a interdisciplinaridade, o que supõe a existência de interfaces e 
interações temáticas. 

É importante destacar que ênfase especial deve ser dada à participação dos setores 
universitários de extensão na elaboração e implementação de políticas públicas 
voltadas para a maioria da população. Seguindo esta lógica, devem ser sublinhadas 
também ações que visem à qualificação e à educação permanente de gestores de sis-
temas sociais e à disponibilização de novos meios e processos de produção, inovação 
e transferência de conhecimentos, permitindo a ampliação do acesso ao saber e o 
desenvolvimento tecnológico e social do país (RENEX, 2016).

A UFES reúne programas e projetos de Extensão nas diversas áreas temáticas, alguns 
com mais de 20 anos de funcionamento, proporcionando melhorias significativas às 
comunidades atendidas. São programas, projetos, cursos e eventos voltados tanto à 
comunidade acadêmica como à comunidade externa à universidade. Para se ter di-
mensão, apenas em 2018, a Pró-reitoria de extensão da UFES contabilizou 851 ações, 
dentre as quais programas, projetos, cursos e eventos, o que abarcou um público de 
2.062.544 pessoas. É hora de conhecer um pouco mais sobre o assunto.
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A Proex em números: comparativo dos ultimos anos.
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Angélica Espinosa Barbosa Miranda
Pró-reitora de Extensão, 2014-2019

Realizei vários projetos de extensão no início da minha carreira na universidade e 
depois passei muitos anos sem fazer extensão formal pois, de uma certa forma, 
a gente que trabalha na área de saúde entende o próprio hospital universitário 
como extensão. Então, toda essa assistência que a gente oferece no ambulatório, 
nas enfermarias ou na sala de espera do serviço de atenção à saúde são, por assim 
dizer, atividades de extensão. 

Quando assumi a ProEx, já me sentia ambientada com o funcionamento e as de-
mandas da extensão. Uma grande vitória da minha gestão foi conseguir garantir 
que os projetos antigos e os novos, enfim, todos os projetos, continuassem ativos 
independente dos cortes. Investimos nas divulgações para a comunidade externa, 
parcerias que foram firmadas, aumentamos as ações anuais. Tudo isso que revela 
o papel fundamental da extensão, pois trabalhando em conjunto tudo fica mais 
simples e a gente obtêm maior êxito.

A extensão é uma ação da universidade junto à comunidade, responsável por dis-
ponibilizar ao público externo o conhecimento adquirido com o ensino e a pes-
quisa desenvolvidos na instituição. Essa ação produz um novo conhecimento a ser 
trabalhado e articulado e está associada à crença de que o conhecimento gerado 
pelas instituições de pesquisa deve necessariamente possuir intenções de transfor-
mar a realidade social, intervindo em suas deficiências e não se limitando apenas à 
formação dos alunos regulares da instituição, mas sim interagindo com a comuni-
dade, que possibilita a troca de saberes e alimenta o ensino e a pesquisa. É nisso 
que eu acredito!



83



84

Programa “Cada doido com sua mania”

O programa, criado em 1984, no antigo Hospital Adauto Botelho, visava à pro-
moção da saúde mental, utilizando o viés de um tratamento humanizado. Criado 
pela professora de psicologia da UFES, Tânia Prates, começou com pequenas 
oficinas de arte entre os pacientes internados. Na atualidade, o projeto envolve 
um tratamento terapêutico singular para os pacientes, que envolve, muitas vezes, 
atividades familiares, grupais, e ainda oficinas terapêuticas. 

Um dos programas mais antigos da extensão ainda em vigor, o programa vem 
auxiliando e participando da criação de espaços e políticas públicas voltadas para 
a saúde mental, elevando a relação entre alunos, professores e comunidade aten-
dida a um outro patamar de sensibilidade, já que se pauta no tratamento das pes-
soas, seja qual for sua condição, com dignidade e respeito devido. O programa 
de extensão da UFES só existe com o auxílio dos alunos. Mas, o “Cada doido com 
sua mania” não recebe só ajuda dos alunos da universidade, recebe também aju-
da dos alunos de outras faculdades da Grande Vitória. Eles podem participar do 
programa e aprender ainda mais nesse espaço de troca.

No programa, existem diferentes oficinas e serviços como as oficinas terapêuticas, 
o serviço de atendimento individual, o serviço de atendimento familiar e a psico-
farmacologia. Essas oficinas terapêuticas atendem crianças, adolescentes e adul-
tos, cada um com um determinado foco para a condição e a faixa etária específica. 
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Tânia Amaral Prates
Coordenadora do Programa Cada doido com sua mania

Sou formada em Medicina pela UFES, cumpri residência em Psiquiatria na USP e 
voltei para UFES para ser professora, no final da década de 1970. Enquanto me 
especializava em São Paulo, tive contato com atividades extensionistas; foi parti-
cipando desse programa lá que eu notei que a universidade é pública e tem uma 
função social. Então, o que a gente pode fazer para fortalecer a formação da cida-
dania das comunidades se torna muito importante, seja como aluno de graduação, 
mestrado, doutorado, não importa. Participando de atividades de extensão, agre-
gamos e espalhamos conhecimento, isto se multiplica, as relações se adensam e 
todos ganhamos.

Além disso, ver os casos sendo resolvidos, muitos pacientes que estavam excluí-
dos da sua própria subjetividade, retomando suas vidas, é muito compensador. 
Um exemplo em especifico é o de uma paciente que eu convidei para fazer parte 
do grupo, Carolina. Ela vivia sem roupa, dispersa, catatônica, e ela começou a me 
seguir no hospital. Então, em um momento, ela começou a vestir a roupa quando 
estava dentro do grupo, mas, quando saía, ela tirava a roupa de novo. Num pró-
ximo momento, ela começou a tomar banho, escovar os dentes, nos dias de ativi-
dades do grupo. Assim, aos poucos, ela foi se inserindo novamente na sociedade. 
Veja, isso mostra que quando um sujeito está em si, dentro de si mesmo para 
outro sujeito, e você bate à porta, a tendência é que o sujeito reaja e se socialize. 
Foi então com essas ideias que a gente começou a trabalhar, com foco nas singu-
laridades. Os resultados são diversos e motivadores. Trabalhamos com oficinas, 
envolvendo várias áreas: música, artes plásticas, pintura, modelagem, terapêutica. 
Procuramos agregar vários professores da UFES, de vários campos de saber. Nas 
diferentes fases desse programa, podemos ver a evolução dos pacientes em cada 
etapa em que atendemos. Muitas vezes, as alterações são pequenas para as pes-
soas de fora, mas para o paciente é uma mudança de vida.
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Centro de Estudos de Promoção em Alternativas de Saúde (CEPAS) 

O Projeto de Extensão “Cuidados Primários de Saúde em uma Comunidade” (PCPSC) 
teve início em 1984, servindo de campo para a prática de cuidados básicos em saú-
de. Por meio deste, os alunos do curso de Medicina da UFES têm seu primeiro con-
tato com usuários do serviço público de saúde, com vistas tanto à aprendizagem, 
quanto à disseminação de conhecimentos preventivos e atenção a uma comunidade 
carente. 

A ampliação do projeto resultou na criação do Centro de Estudos de Promoção em 
Alternativas de Saúde (CEPAS), uma organização não governamental sem fins lucra-
tivos, idealizada pelo professor Pedro Fortes. Funciona em parceria com o Depar-
tamento de Medicina Social da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), no 
município de Serra. Seu principal objetivo é a promoção da saúde e da cidadania em 
comunidades menos privilegiadas, através de orientação e assistência, com ênfase 
na educação para a saúde.

O CEPAS tem como lema “Tomar a Iniciativa e Defender a Vida” e, como princípio 
orientador, o que a Organização Mundial de Saúde preconiza como conceito de saú-
de, ou seja, não apenas a ausência de doença, mas o bem-estar físico, mental, social 
e econômico. Assim, a preocupação fundamental está não em promover a cura, mas 
em ensinar a prevenção das enfermidades a partir de Cuidados Primários de Saúde, 
prestando acompanhamento paralelo ao do Serviço de Saúde, por meio de visitas 
domiciliares e atendimentos na própria sede do projeto. Além disso, o centro ofere-
ce, em sua sede, um local seguro para a recreação e confraternização de crianças da 
comunidade ao sábados e disponibilidade para reforço escolar durante a semana.

“O papel da extensão é, para mim, um trabalho direto na formação desse 
aluno e também, mais importante do que isso, é uma prestação de serviço 
no qual os dois lados se beneficiam. A Constituição diz que saúde é um di-
reito do cidadão e um dever do Estado, educação é um direito do cidadão e 
um dever do Estado. Então, como nós podemos fazer o melhor? Servindo.” 
(Pedro Fortes, coordenador do programa CEPAS)
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Gaturamo Observatório Astronômico (GOA)

Vinculado ao Departamento de Física da Universidade Federal do Espírito Santo, o 
Goa nasceu a partir das atividades desenvolvidas pelo Observatório Astronômico 
da Ufes, inaugurado em março de 1986. Seu principal objetivo é a difusão do co-
nhecimento sobre astronomia de maneira interdisciplinar. O Observatório Astronô-
mico recebe visitas a escolas de nível fundamental e médio, atuando como recurso 
didático complementar para o ensino das disciplinas de ciências e geografia, no 
nível fundamental, e de física, geografia e biologia, no nível médio. Assim, procura 
contribuir para melhoria da qualidade de educação em ciências e fomentar o inte-
resse pela astronomia junto à comunidade em geral.

Além disso, disponibiliza aos visitantes telescópios para observação do céu e acer-
vo de material pedagógico, como publicações internacionais, fotografias e apre-
sentações com recursos audiovisuais. Oferece atendimento ao público em geral, 
cursos de extensão, palestras, oficinas e reuniões de estudos. 

Um dos projetos desenvolvidos no âmbito do programa é o Telescópio nos Bairros, 
ligado ao Departamento de Física da UFES. Tem por objetivo, levar um telescópio 
solar ou noturno a escolas ou grupos. Nessa oportunidade, os mediadores fazem 
uma apresentação de cerca de 30 minutos do Sol e do sistema Sol-Terra-Lua, mos-
trando as estações do ano, as fases da Lua e os eclipses, e complementado com o 
aplicativo de planetário Stellarium. Após, se as condições meteorológicas permi-
tirem, são realizado observações dos astros ou do Sol (quando de dia), através de 
telescópio com filtro especial.

O objetivo do GOA é tentar aplicar ao máximo a indissociabilidade 
entre o ensino, pesquisa e a extensão. Queremos fortalecer esse 
diálogo, permitindo às pessoas observarem e levarem a astrono-
mia, a ciência, para outros locais. (Márcio Malacarne, Coordenador 
do GOA, professor do Departamento de Física da UFES).
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Programa de Assistência Dermatológica aos Lavradores Pomeranos do Espíri-
to Santo (PAD)

Trata-se de um dos mais antigos programas de extensão da Universidade. Iniciado 
em 1987 pelos médicos Carlos Cley e Luiz Fernando Barros, o projeto acontece 
nas regiões do estado onde se encontra a população de origem pomerana, como 
em Santa Maria de Jetibá e seus arredores, Pancas, Laranja da Terra, Vila Pavão, 
Santa Leopoldina e Domingos Martins. Estima-se que os pomeranos e seus des-
cendentes no Espírito Santo sejam em torno de 120 mil pessoas, a maior concen-
tração em todo o Brasil. 

O objetivo do programa é auxiliar os lavradores no tratamento do câncer de pele 
e na prevenção da doença. Para isso, são realizados mutirões voluntários mensal-
mente com consultas, procedimentos e, quando necessário, pequenas cirurgias. 
Os casos mais graves são transferidos para o Hospital Universitário Cassiano Anto-
nio Moraes (Hucam). A equipe é formada por acadêmicos, médicos e técnicos em 
enfermagem, que atendem as comunidades sob a orientação de dermatologis-
tas. Trata-se de um projeto gratuito, inédito no Brasil, que já atingiu mais de 100 
mil pessoas. Além dos atendimentos, o PAD ajuda a formar milhares de médicos, 
ensinando o lado social da profissão pois, ao atuarem junto às comunidades, os 
voluntários colaboram com a melhoria da qualidade de vida de inúmeras pessoas 
que não teriam condições de ir até um hospital.

O PAD é a oportunidade que os alunos têm de estar atuando em campo 
e vendo, principalmente, a realidade da população. No ambulatório, eles 
não sabem como é a vida das pessoas. Já no Programa eles podem ver 
as dificuldades das pessoas e a importância do nosso trabalho para suas 

vidas. (Patrícia Henrique Lyra Frasson, Coordenadora do PAD)
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Programa de Conservação e Restauração de Bens Culturais 

O Núcleo de Conservação e Restauração do Centro de Artes nasceu em 1989, com 
o objetivo de conservação/restauração de acervos particulares, municipais, esta-
duais e federais. Em 2011, tornou-se um programa de extensão, com a finalidade 
de criar uma sistemática de pesquisa e prática voltada para a área de patrimônio, 
conservação e restauração de bens culturais. Contribui, assim, com a formação 
de novos profissionais e implementa projetos de extensão visando a socializar co-
nhecimentos na área de educação patrimonial, integrando a universidade com a 
comunidade.

Referência da área no estado, o núcleo opera em acervos particulares, municipais, 
estaduais e também federais. Para além disso, desenvolve atividades de ensino na 
área de educação patrimonial, visando gerar noções de identidade e pertencimen-
to. Conta com uma equipe de professores, técnicos e alunos estagiários para suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Entre as suas atividades destacam-se pintura de cavalete, escultura policromada 
em madeira e acervos em papel, como livros, documentos, obras de arte e outros. 
A sede do programa se localiza no CEMUNI I, no Campus de Goiabeiras. 
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Laboratório de Educação Física Adaptada (LAEFA)

O Laboratório de Educação Física Adaptada, ligado ao Centro de Educação Física 
e Desportos da UFES, nasceu em 1995, com a finalidade de oferecer formação 
aos profissionais da educação física, capacitando-os para dar aula a pessoas com 
qualquer tipo de deficiência.

Desde a sua fundação, os projetos do LAEFA buscam promover o campo de es-
tágio em Educação Física Adaptada para os acadêmicos do Curso de Educação 
Física da UFES, expandindo os serviços de Educação Física para a comunidade, 
por meio do atendimento às crianças, jovens e adultos com deficiência e seus fami-
liares. Além disso, os projetos desenvolvem estudos e práticas pedagógicas inclu-
sivas no atendimento às necessidades educacionais de portadores de deficiências, 
incrementando a prática da pesquisa nesta área de interesse em Educação Física.

Para além da valorização da autonomia e do desenvolvimento pessoal, social e 
afetivo, condições importantes para o processo de inclusão, o LAEFA valoriza tam-
bém a interação social entre os participantes, por meio de práticas corporais pau-
tadas na valorização de atividades coletivas.
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Centro de Estudos e Pesquisa sobre Álcool e outras Drogas (CEPAD)

Na década de 1980 nasceu o Programa de Atendimento ao Alcoolista do Hospital 
Universitário Cassiano Antônio Moraes (PAA-HUCAM-UFES). Contudo, sua ação 
era restrita a atividades de assistência e de extensão. Com a missão de prestar 
assessoria e planejamento em dependência química foi criado, em julho de 1996, 
por meio da Resolução nº 086/97, o Centro de Estudos e Pesquisa sobre Álcool e 
outras Drogas (CEPAD), ligado ao Centro de Ciências da Saúde (CCS).

Trata-se de um centro interdisciplinar, que reúne docentes e profissionais de di-
versas áreas do conhecimento da universidade - Centro de Ciências da Saúde, 
demais centros da UFES, bem como outras instituições da área da saúde e afins. A 
organização vigente possibilita, também, que estudantes e profissionais, possam 
desenvolver, paralelamente às suas atividades acadêmicas, uma formação em saú-
de mental, com ênfase no abuso e dependência de drogas, favorecendo o cresci-
mento pessoal, profissional e científico

Em âmbito estadual, o CEPAD criou um ambiente específico para o estudo e de-
senvolvimento de pesquisa experimental, clínica e epidemiológica, na área da saú-
de mental, especialmente no que respeita às substâncias psicoativas. Também se 
ocupa dos diversos aspectos relacionados ao abuso e dependência de drogas, e 
à prevenção e tratamentos destas condições patológicas, em consonância com a 
política estadual, nacional e internacional vigentes.

Como referência técnico-científica para a população capixaba, o Centro de Estu-
dos caracteriza-se como um espaço de atenção, tanto integrativa e interativa, aos 
transtornos decorrentes do consumo de substâncias psicoativas, no nível individual 
e coletivo. Além disso, fornece suporte aos indivíduos, famílias e instituições go-
vernamentais e não governamentais que interagem no cenário das práticas para o 
enfretamento desta problemática que tanto afeta a saúde individual, familiar, social 
e espiritual do capixaba.



99



100

Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA)

O Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA), após dezoito anos de atuação 
efetiva no Centro de Educação (CE), passou a se constituir juridicamente como par-
te integrante da Universidade Federal do Espírito Santo, através da Resolução nº 
31/2015 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Sua história teve início em 
1997, sempre ligada às ações de uma pluralidade de atores externos à universidade 
e de profissionais vinculados à instituição.

Ao longo do tempo, várias iniciativas de Extensão foram desenvolvidas, em aten-
dimento às demandas da sociedade civil, e a partir de resultados de pesquisa. As 
ênfases de formação inicial e continuada foram sempre tomadas como eixos orien-
tadores das ações e, em função do contexto e das demandas sociais, estiveram 
mais ou menos em evidência. Nesse sentido, o NEJA tem atuado em conjunto com 
os movimentos sociais, em experiências alternativas e de escolarização, em salas de 
aula na UFES e em outras comunidades da Grande Vitória. 

O NEJA busca avançar, ampliando a oferta e o modo de trabalhar com a EJA, aten-
dendo não apenas aos sujeitos da alfabetização, mas atuando na perspectiva da 
continuidade da escolarização. Assim, encara a modalidade como parte integrante 
da Educação Básica e, portanto, como um direito e como um modo próprio de ofer-
ta para os sujeitos que não tiveram acesso à escola, ou que dela foram expulsos. O 
Núcleo tem, ainda, buscado incorporar, em suas práticas, os princípios do direito à 
educação e à formação humana, bem como a defesa de uma Educação Básica de 
qualidade, independentemente da idade dos sujeitos que demandam a EJA.

O trabalho realizado nesse percurso tem produzindo convergências, o que levou o 
NEJA a ampliar seus espaços de atuação e de interlocução no desenvolvimento de 
programas locais e nacionais. Envolve ainda a pesquisa e a extensão na graduação 
e na pós-graduação, com a formação de pesquisadores no campo da educação de 
jovens a adultos. Dessa forma, o NEJA tem como marcas evidentes a abertura de 
horizontes no campo da formação e a efetivação da tão buscada articulação ensino, 
pesquisa e extensão.
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Programa de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual (PAVIVIS)

Criado em 1998, através de um convênio com o Departamento Médico Legal, o 
Centro de Apoio à Juventude e o Centro de Apoio Criminal, o objetivo principal 
é possibilitar o acompanhamento médico, psicológico, social e laboratorial às víti-
mas de violência sexual notificadas no DML. Atualmente, atende no Hospital Uni-
versitário, recebendo vítimas encaminhadas por outros órgãos ou as que procuram 
espontaneamente o projeto, através da maternidade do HUCAM. O PAVIVIS é a 
única referência estadual para o abortamento jurídico. 

Por meio do Programa já foram atendidas e encaminhadas mais de quatro mil crian-
ças e mulheres vítimas de violência sexual. Em 2002, o PAVIVIS se tornou projeto 
de extensão da UFES e, também, parceiro do Ministério Público Estadual, através 
do Centro de Apoio à Infância e a Juventude e do Centro de Apoio Criminal.

O Programa, que inicialmente só pretendia oferecer atendimento de saúde, foi 
gradativamente acumulando mais funções e ampliando sua atuação e objetivos. 
Uma equipe técnica multidisciplinar foi montada para seu funcionamento, que hoje 
conta com profissionais nas áreas de saúde, psicologia, assistência social, direito 
etc.

A violência e a exploração sexual são fenômenos complexos e multifatoriais. O 
enfrentamento ao crime, o acolhimento, a proteção e o atendimento às vítimas 
exige compreensão, conhecimento e comprometimento. A proposta é fazer com 
que essas pessoas, subjugadas por acontecimentos fora de sua escolha, sejam 
bem recebidas. Cria-se, assim, uma relação de confiança que permita ao ser hu-
mano crescer e recuperar sua autoestima, em direção à superação. Desse modo, o 
programa procura transformar as pessoas atingidas em sujeitos de seu tratamento, 
evitando, assim, reforçar sua posição de submissão. É importante destacar que a 
vítima permanece no programa até receber alta, o que significa o retorno equili-
brado à sua vida sem situação de risco.
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Chiara Musso
Coordenadora do PAVIVIS

Quase vi o PAVIVIS nascer...  Desde os primórdios eu já convivia com ele como 
aluna da UFES. Na residência, principalmente, a gente já prestava atendimento às 
pacientes. O programa surgiu em 1998, de um convênio entre a Universidade, o 
Ministério Público e a Secretaria de Saúde e Segurança Pública, visando o atendi-
mento às vítimas de violência sexual. Há vinte anos prestamos esse serviço, que 
se tornou uma referência para todo o estado. Quando retornei à universidade, em 
2010, como professora do Departamento de Ginecologia e Obstetrícia, assumi a 
coordenação do programa. Trata-se de uma iniciativa de extrema importância pois, 
teoricamente, esse tipo de assistência tem que ser dado em qualquer lugar que 
a paciente chegue: numa unidade de saúde, num pronto atendimento. Os profis-
sionais deveriam estar capacitados para prestar esse atendimento, porque existe 
um protocolo do Ministério da Saúde que deve ser seguido.  Mas, quase sempre, 
as pessoas se veem perdidas nesse momento. Então o PAVIVIS acaba cumprindo 
um papel que outras entidades, instituições, deixam de cumprir. Acolhemos uma 
média anual de cerca de 150 novos casos de vítimas de violência sexual, encami-
nhadas de diversos setores ou por demanda espontânea. O Programa presta o 
atendimento de emergência, inicialmente. Depois, fazemos um acompanhamento 
de cerca de seis meses. Assistir à recuperação, ver essas pessoas virado a página 
para seguir em frente, é muito compensador. É o que faz o trabalho realmente 
valer a pena!
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Programa “Jongos e Caxambus: Memórias de Mestres e Patrimônio Cultural 
Afro-brasileiro no Espírito Santo” 

Atuando desde 2012 na pesquisa dos territórios e das territorialidades rurais e urba-
nas, dos processos organizativos, das memórias e do patrimônio cultural afro-brasi-
leiro nas comunidades jongueiras do Espírito Santo, o programa procura fortalecer 
a mobilização comunitária. Além disso, tem produzido material bibliográfico e co-
nhecimento nos campos artístico, antropológico e educacional sobre essas comuni-
dades, auxiliando em seus processos organizativos.

Abrangendo, atualmente, 24 grupos de jongueiros/caxambuzeiros e 14 grupos de 
Reis de Boi, as ações do programa incluem visitas de campo, reuniões, grupos de 
estudo, oficinas de mobilização regional e a participação em eventos festivos dentro 
das referidas comunidades, com a finalidade de produzir registros de memórias. 

No aspecto da criação de memórias, parte do trabalho desenvolvido no programa 
se dá por meio da realização de entrevistas para a compreensão do papel do mestre 
na figura de detentor da memória e do saber relacionado ao jongo, ao caxambu e 
aos Reis de Boi. Procura-se, desse modo, auferir a importância das lideranças co-
munitárias nos processos de continuidade dessas práticas culturais e na organização 
dos grupos para auxiliar na proposição de ações que visem a salvaguarda desses 
bens culturais, respeitando-se a diversidade cultural existente, especialmente no 
reconhecimento da cultura negra no Espírito Santo.

Por se tratar de um programa interdisciplinar, tem suas ações sediadas no Centro 
de Artes (CAR), no Centro de Ciências Humanas e Naturais (CCHN) e no Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros (NEAB/UFES).
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Laboratório de Tecnologias de Apoio a Redes de Inovação - LabTAR 

Com sede no Departamento de Engenharia da Produção, localizado no Centro Tec-
nológico, Campus de Goiabeiras, o LabTar tem como foco ações interdisciplinares 
voltadas à promoção da inovação sustentável, englobando vários setores da so-
ciedade: empresas, ONGs, governo e a academia. Funciona como um ambiente 
multidisciplinar onde professores, alunos e ex-alunos de engenharia de produção, 
desenho industrial, informática e comunicação social trabalham, com a missão de 
gerar e difundir conhecimentos e tecnologias que promovam a inovação, em cocria-
ção com os usuários.

O laboratório atua em duas frentes de trabalho. Academicamente, são realizados 
trabalhos de conclusão de curso e de iniciação científica na área de inovação com 
participação do usuário, com particular interesse em inovação responsável. A outra 
vertente é a aplicação prática dos conhecimentos e técnicas voltados para a inova-
ção com participação do usuário, em projetos junto a empresas e ONGs.

Os trabalhos do laboratório já alcançaram renome internacionalmente. Desta forma, 
citam-se projetos como o Conecte Ideias, a Jornada Iberoamericana de Laborató-
rios Cidadãos o Projeto Bem Forte - que visava o fortalecimento da moeda social do 
Banco do Bem -, e o projeto de colaboração internacional Housing, Manufacturing 
and Water, nas áreas de Arquitetura e Urbanismo, Engenharias Ambiental e de Pro-
dução. 

A equipe multidisciplinar promoveu também o Living Lab Habitat, desenvolvido 
pelo laboratório juntamente com a ONG Associação Ateliê de Ideias, com o obje-
tivo de criar tecnologias que favoreçam o bem viver de comunidades urbanas de 
baixa renda. Atualmente, o laboratório integra a rede InovaTE, associação sem fins 
lucrativos que visa difundir a inovação, promovendo a criatividade focada em trans-
formar o mundo, transformando as pessoas.  
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Redes de Políticas no Território: Políticas Públicas e Movimentações Sociais

O programa nasceu como desdobramento e ampliação do projeto de extensão “Re-
des no Território: políticas públicas de assistência social, educação e saúde” e do 
projeto de pesquisa “Redes de políticas públicas: movimentações sociais e regula-
mentação da vida”. Sua área de atuação envolve a relação entre as políticas públicas, 
os equipamentos públicos e as comunidades locais. As ações vêm sendo realizadas 
na região de Cabo Verde, município de Cariacica/ES, buscando apoiar e fortalecer 
os movimentos sociais e os coletivos informais de juventude, que se organizam com 
o intuito de transformar a realidade no que tange ao acesso às políticas públicas e à 
violação de direitos humanos, bem como ampliar a participação na gestão da escola 
pública por seus usuários. 

Os projetos de extensão ligados ao programa estão em atividade desde 2008. Os 
dados produzidos nesse período apontam que a participação dos usuários no pro-
cesso de elaboração e implementação das políticas públicas, via dispositivos formais 
de controle social, tem se efetuado de forma fragilizada e lenta, portanto, com inú-
meros desafios. Por isso, nos últimos anos, o foco de atuação tem abarcado a partici-
pação dos estudantes na gestão da escola pública e as novas formas de organização 
da juventude. 

O programa alia, por um lado, as necessidades da comunidade e, por outro, as de-
mandas apresentadas pelos alunos do curso de Psicologia, no que diz respeito à 
atuação do psicólogo no campo das políticas púbicas. As atividades têm conectado 
ações de extensão no território e projetos de pesquisa com participação de bolsistas 
de iniciação científica visando, assim, a produção de saber acerca de questões que 
emergem das ações de extensão. Como resultado, inclusive, tem gerado impactos 
na oferta de disciplinas optativas para estudantes de Psicologia.
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Observatório dos Conflitos do Campo (OCCA)

As transformações ocorridas no espaço agrário, a emergência de novos sujeitos 
sociais e as mudanças de conceitos nas políticas públicas reforçaram a necessidade 
de um aprofundamento teórico e metodológico sobre a problemática. Isto ensejou, 
em 2005, a criação do Observatório. Tendo como finalidade um aprofundamento 
denso sobre a temática, o OCCA realiza a coleta de dados, sua sistematização e a 
cartografia das ações, dos sujeitos e dos conflitos do campo, no Espírito Santo. O 
objetivo de tais ações é colaborar no desenvolvimento de mecanismos de divulga-
ção que sirvam de subsídio para a resolução desses conflitos. 

O OCCA realiza também levantamentos que alimentam os Cadernos dos Conflitos 
no Campo, publicação organizada nacionalmente pela Comissão Pastoral da Terra 
(CPT, desde o ano de 1985. Neste sentido, contribui em âmbito nacional com dados 
a respeito dos conflitos no campo e da luta pela terra, possibilitando intercâmbio 
entre pesquisadores, instituições públicas e privadas, imprensa nacional e interna-
cional. 

Outra vertente do trabalho do OCCA refere-se à pesquisa sobre as formas de territo-
rialidade dos povos e comunidades tradicionais, que se encontram em conflito com 
a territorialidade de grandes empreendimentos. Neste intuito, foi criado, em julho 
de 2013, o Grupo de Estudos e Pesquisa dos Povos e Comunidades Tradicionais (re-
gistrado no Diretório do CNPq com o nome Territórios Tradicionais), que conta com 
a participação de estudantes da Licenciatura em Educação do Campo (CEUNES) e 
outros cursos, como Ciências Biológicas (CEUNES) e Geografia (CCHN), nos níveis 
de graduação e pós-graduação. Este grupo vem realizando estudos bibliográficos 
acerca do tema e também trabalhos de campo junto a comunidades tradicionais da 
Planície Costeira do Rio Doce, no estado do Espírito Santo, por meio de estudos e 
elaboração de relatórios a respeito de seus territórios tradicionalmente ocupados.
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Custos de Projeto, Implantação e Operação dos Projetos de Geração de Traba-
lho e Renda do PEA PESCARTE 

O projeto nasceu da parceria entre o Laboratório de Engenharia do Produto (LEP), 
do Departamento de Engenharias e Tecnologia (DETEC) da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES), e o PEA PESCARTE, da Universidade Estadual do Norte 
Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). A proposta tem como escopo o levantamento e 
a organização de informações de custos de projeto, implantação e operação, como 
subsídios ao Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica, Ambiental e Social (EV-
TEAS). Inclui em seu escopo sete tipologias de empreendimentos de Projetos de 
Geração de Trabalho e Renda do PEA PESCARTE, a saber: Unidade de Beneficia-
mento de Pescado de Pequeno Porte; Unidade de Beneficiamento de Pescado de 
Médio Porte; Unidade de Beneficiamento de Pescado de Grande Porte; Unidade de 
Aquicultura; Unidade de Maricultura; Fábrica de Gelo e Fábrica de Farinha e Ração. 

O Projeto PESCARTE tem como sua principal finalidade a criação de uma rede social 
regional, integrada por pescadores artesanais e por seus familiares, buscando, por 
meio de processos educativos, promover, fortalecer e aperfeiçoar a sua organiza-
ção comunitária e a sua qualificação profissional, bem como o seu envolvimento na 
construção participativa e na implementação de projetos de geração de trabalho 
e renda (PGTR). Os PGTR são resultado do debate entre a população pesqueira e 
especialistas, intermediados pelo Grupo Gestor (GG) do PEA PESCARTE. Tal deba-
te gira em torno das possibilidades para a melhoria da renda da família pescado-
ra, dentro da cadeia produtiva da pesca. Por meio da ação educativa, busca-se a 
geração de produtos sustentáveis a partir da formação de uma cultura baseada na 
participação comunitária, na cooperação, na criatividade e na economia solidária. 
As soluções procuram articular alternativas ao sistema de produção, escoamento e 
consumo, focando na valorização do ser humano e nas suas capacidades produtivas 
e organizativas. 
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EJCAD Consultoria 

Promover e incentivar programas de treinamento, aperfeiçoamento e pesquisa dos 
discentes do Curso de Administração da UFES, divulgando-os entre a comunidade 
acadêmica e a sociedade, são as principais finalidades desse projeto. A iniciati-
va nasceu da análise e da percepção das transformações ocorridas ao longo dos 
anos, nos âmbitos econômico, social e tecnológico, que tornaram, por sua vez, o 
mercado de trabalho cada mais seletivo. Desse modo, a consultoria procura propi-
ciar oportunidades dentro da universidade para uma formação profissional afinada 
com o mercado.

Partindo de um princípio fundamental à extensão, a EJCAD Consultoria procura 
aliar ensino de qualidade e demandas reais do mercado de trabalho, favorecendo 
o diálogo próximo entre o conhecimento construído em sala de aula e as deman-
das práticas, de uma forma criativa e inovadora. 

O projeto busca oferecer soluções em administração, gerando oportunidades de 
inserção do estudante em um ambiente de mercado e de pesquisa. Por isso, os 
alunos atuam numa lógica empresarial, desenvolvendo projetos e executando ati-
vidades dentro da padronização pautada pela excelência no atendimento e na 
qualidade do serviço. Por fim, favorece oportunidades para o exercício da profis-
são. 
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Laboratório de Gestão em Redução de Risco de Desastres 

Inserido no Centro de Estudos e Pesquisa de Desastres Naturais, o Laboratório 
de Gestão em Redução de Risco de Desastres desenvolve pesquisas de base e 
aplicada, elabora projetos de extensão universitária junto à comunidade acadê-
mica departamental e à sociedade civil, nas áreas de pedologia, geomorfologia, 
geotécnica e climatologia. 

Trata-se de um programa de estudo de Geociências aplicadas ao meio ambiente, 
voltado para a promoção da investigação dos problemas decorrentes da relação 
entre o homem e a superfície terrestre. Tem como meta avançar nos esforços de se 
constituir uma efetiva contribuição ao desenvolvimento sustentável do estado. A 
importância de tal iniciativa está diretamente relacionada à capacidade de apoio à 
gestão ambiental e ao planejamento territorial.

Sua principal função é promover o aprimoramento técnico-metodológico no ensi-
no de Geografia, além da capacitação profissional e do fornecimento de insumos 
à resolução de problemas na área de planejamento ambiental. Outro importante 
objetivo do projeto é prover apoio técnico e operacional a grupamentos de Defesa 
Civil (Estadual e Municipal), além de fornecer capacitação técnico-profissional para 
aqueles que atuam em áreas afins de instituições de pesquisa, do ensino médio e 
superior, tanto na rede pública, quanto na rede privada.
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Solares

Trata-se de um projeto de extensão multidisciplinar, envolvendo alunos dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo e Comunicação Social. Seus pilares são a 
exploração das aplicações da energia solar fotovoltaica e dos conhecimentos da 
construção naval, a divulgação e incentivo ao uso da energia solar para a socieda-
de e a capacitação dos membros do projeto e da comunidade.  

Como atividade de extensão, o projeto busca também aproximar os estudantes de 
um ambiente empresarial, buscando compatibilizar o aprendizado que se obtém 
dentro de sala de aula com as demandas do mercado. O principal foco do projeto 
é a participação no Desafio Solar Brasil, competição de barcos movidos a energia 
solar, que ocorre todo fim de ano em Búzios-RJ. Equipes de vários estados do 
Brasil participam do DSB, e estar no evento é uma forma gerar visibilidade para 
a equipe e de ter intercâmbio entre alunos e pesquisadores de lugares variados.

Paralelamente, o Solares também trabalha em prol de aproximar as pessoas de 
assuntos como fontes de energia renováveis e cultura marítima. Para isso, são 
necessárias outras frentes além do barco em si. As ações incluem levar conheci-
mentos sobre o assunto para escolas, desenvolver workshops, palestras e minicur-
sos. Também são desenvolvidas iniciações científicas em parcerias com professo-
res colaboradores, assim como a construção de protótipos, utilizados em eventos 
ou pela universidade.
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Curso de Aperfeiçoamento Escola da Terra 

Ligado ao Centro de Educação, o curso tem como objetivo principal atender às 
exigências e aos novos desafios educacionais apresentados pelos espaços rurais. 
Oferece, portanto, formação continuada aos professores(as) que atuam em escolas 
que contemplam, na sua área de abrangência, filhos e filhas do coletivo campesi-
no.

Os profissionais de ensino que atuam na educação do campo procuram, assim, 
disseminar conhecimentos a partir de práticas educativas em contextos campe-
sinos, desenvolvendo ferramentas para garantir educação aos trabalhadores do 
campo. Isso tem sido feito com muita reflexão e um esforço no sentido de valorizar 
os saberes da experiência. Os resultados vêm sendo sistematizados através de 
pesquisas em colaboração com a academia, bem como socializados de forma mais 
efetiva com a sociedade em geral.

A oferta do curso se desenvolveu a partir de pressupostos da Pedagogia da Alter-
nância, sendo 50% da carga horária denominada de ‘’tempo universidade”, quan-
do os cursistas devem comparecer aos polos de atendimento presencial. Os outros 
50% da carga horária são denominados de ‘’tempo comunidade’’, durante o qual 
os cursistas desenvolvem metas através de leituras, estudos e trabalhos indepen-
dentes correlatos ao tema.
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Capítulo VI 

A EXTENSÃO, OS ESPAÇOS 
CULTURAIS E DE DIVULGAÇÃO
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No Brasil, o campo da cultura e da arte representa atualmente um elo central en-
tre as Instituições de Ensino Superior (IES) e as sociedades em seu entorno, sen-
do uma das áreas prioritárias de atuação do Fórum de Pró-Reitores de Extensão 
das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras (Forproex). Na verdade, 
desde a década de 1970, a Unesco defende que a via mestra do ensino superior 
passe pela reafirmação dos conceitos humanísticos adquiridos pelos indivíduos ao 
longo de sua formação, enfatizando a cultura como elemento de identidade e de 
diminuição de desigualdades entre os indivíduos e as nações. Tais premissas se 
configuraram como compromisso das universidades.

O Plano Nacional de Cultura, instituído em 2010 no Brasil, reflete a visão da Unes-
co tanto no que diz respeito ao conceito de cultura, quanto nas ações previstas 
para a formação de agentes culturais. As três dimensões da cultura ali assentadas 
– simbólica, cidadã e econômica – demonstram a complexidade assumida pelo 
campo. Este exige, para o seu desenvolvimento, cada vez mais profissionais qua-
lificados para a sua gestão e realização, formação a ser assumida também pela 
universidade, não somente entre seus estudantes, como também entre os agentes 
culturais com atuação pública e privada, no contexto em que se insere. É dentro 
dessa perspectiva que devemos observar os espaços culturais e de divulgação sob 
a tutela da universidade.
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GAP - Galeria de Arte e Pesquisa

A GAP, criada no ano de 1976, foi a primeira galeria de arte universitária no estado. 
Pertencente a uma instituição pública federal, sem fins lucrativos, seu objetivo é fo-
mentar o conhecimento científico e o fazer artístico na comunidade local, por meio 
de seminários, debate com artistas expositores, oficinas de artes plásticas e visitas 
às exposições. Uma das finalidades primordiais da GAP é catalisar os processos 
criativos da universidade, expondo-os ao público capixaba, além de articular inter-
câmbios com artistas de outras localidades do país e, principalmente, valorizar a 
produção artística local.
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GAEU – Galeria de Arte Espaço Universitário

Fundada em 1978, a Galeria de Arte Espaço Universitário (GAEU) é um ambiente 
de projeção da produção artística local, nacional e internacional, além de espaço 
de preservação do acervo de artes plásticas da universidade. Vem reunindo mais 
de 2,5 mil obras de arte, ao longo de três décadas. A Gaeu está vinculada à Supe-
rintendência de Cultura e Comunicação, apresentando exposições rotativas e per-
manentes, com produções de diferentes linguagens, assim como ações educativas. 
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Teatro Universitário

O Teatro Universitário foi inaugurado em 2002. Com concepção arquitetônica de 
Kleber Frizzera, professor da Ufes, o prédio que abriga o teatro tem traços da arqui-
tetura moderna e se destaca na paisagem que compõe a parte frontal do Campus 
de Goiabeiras. Um outro prédio, na parte posterior do teatro, abriga uma galeria de 
arte e soma-se ao cinema já existente, complementando o conjunto cultural conce-
bido à época.

Com 615 lugares, incluindo espaços para portadores de necessidades especiais, o 
Teatro Universitário é, atualmente, o maior do estado e sua infraestrutura o coloca 
entre os mais bem equipados do país. Recebe, em média, 110 mil visitantes por ano, 
oferecendo, de fevereiro a dezembro, uma programação diversificada e de quali-
dade, que conta com espetáculos teatrais, musicais e festivais de dança regionais, 
nacionais e internacionais.
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Cine Metrópolis

Localizado no Centro de Vivência do Campus de Goiabeiras, com capacidade para 
240 lugares, a sala de cinema da Ufes é o espaço consolidado para as estreias de 
filmes de curta, média e longa-metragem produzidos no Espírito Santo, além de 
produções audiovisuais para a televisão e web. Com mais de 20 anos de atuação, 
mantém sessões regulares voltadas para uma programação alternativa, baseada na 
diversidade de estilos, linguagens e nacionalidades. O Cine Metrópolis também 
desenvolve, desde a sua inauguração, um importante programa de formação de 
plateia e educação visual: o Projeto Cine Escola Metrópolis. Aprovado em 2008 
como projeto de extensão, destina-se a receber turmas de ensino fundamental e 
médio de escolas de diversos municípios do Espírito Santo.
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Museu de História Natural do Sul do Estado do Espírito Santo (MUSES)

Localizado na cidade de Jerônimo Monteiro, o MUSES foi inaugurado no dia 26 de 
março de 2013, com todo o equipamento necessário para exposições nas áreas de 
Botânica, Geologia, Paleontologia e Zoologia (vertebrados, invertebrados e para-
sitologia). Trata-se de um espaço educativo que oferece atividades culturais, cien-
tíficas e de lazer com acesso gratuito para o público em geral. O objetivo principal 
é estimular a interdisciplinaridade entre as diversas áreas do saber. A exposição 
permanente possibilita a aproximação da sociedade com a ciência e colabora com 
a ampliação do conhecimento sobre a biodiversidade.
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Museu de Ciências da Vida

Aberto ao público desde 2008 e localizado no Centro de Vivência, atrás do Teatro 
Universitário. Trata-se de um espaço que oportuniza a aprendizagem sobre o corpo 
humano de maneira lúdica. O material científico exposto permite que o visitante 
conheça detalhes da anatomia do corpo humano, por meio da visualização de os-
sos, espécimes naturais mumificados, plastinados ou conservados em formol, além 
de réplicas realísticas de fósseis de hominídeos e animais pré-históricos e modelos 
anatômicos didáticos de órgãos e sistemas. O grande objetivo do museu é reduzir 
a distância entre os conhecimentos produzidos na universidade e a sociedade em 
geral, estimulando um diálogo permanente e o acesso aos avanços científicos re-
lativos ao corpo humano.
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Athelson Bittencourt
Coordenador do Museu de Ciências da Vida

O programa Museu de Ciências da Vida começou em 2008. Desde então, temos 
trabalhando com diversos projetos vinculados a esse programa, buscando viabili-
zar um museu de ciências aqui no nosso estado, na nossa universidade. A inaugu-
ração do espaço permanente foi em 2018, dez anos após a criação do programa. 
Ao longo desse período, procuramos desenvolver o acervo, captar recursos, ad-
quirir material, equipamentos, montar o laboratório e preparar a coleção que hoje 
pertence ao Museu. Fizemos, inclusive, exposições itinerantes. 

Penso que os projetos de extensão, como o Museu, possibilitam um diálogo muito 
mais próximo com a sociedade. A comunidade vem, sejam famílias, grupos escola-
res, todos circulam e aprendem dentro da universidade. Veja só, dentro do Museu 
temos o aluno que está ali ajudando com a mediação e, ao mesmo tempo, desen-
volvendo sua formação, isso é ensino. Já o Laboratório de Plastinação alimenta o 
acervo do museu, pois é onde a gente prepara as peças que vão para exposição. 
Lá, desenvolvemos estudos para aprimorar métodos de conservação de peças 
anatômicas que irão para o museu. Para isso, realizamos pesquisa científica com os 
alunos da universidade, os professores e técnicos. Então, por meio da extensão, a 
engrenagem funciona e podemos disseminar os saberes produzidos.

Um dos grandes objetivos da universidade é promover melhorias para a sociedade 
de diferentes maneiras. Entendo que a extensão é esse canal prioritário de troca. 
Acredito que o Museu de Ciências da Vida cumpre plenamente seu papel, a fun-
ção de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Muita gente partici-
pou e continua atuando no programa. Mais de mil e duzentos alunos, dezenas de 
professores e técnicos colaboraram de diversas maneiras. Ver o Museu funcionan-
do, a forma como ele impacta as pessoas que ali entram, nos dá a certeza de que 
todo o esforço valeu a pena! Mas, a atividade de extensão precisa ser reconhecida 
pelos dirigentes do nosso país, porque ela cria um benefício imediato e direto à 
sociedade, cria acesso ao que a universidade pode produzir e que produz.
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Museu de Minerais e Rochas - Laboratório de Geologia

Há cerca de vinte anos, o Museu de Minerais e Rochas da UFES vem se constituin-
do como um dos principais centros de diálogo e difusão dos conhecimentos de 
Geociências na sociedade capixaba em geral. O pioneirismo desse espaço o torna 
referência no campo das Ciências da Terra para o Espírito Santo, com destaque 
para o acervo, que reúne grande número de amostras de rochas, minerais, fósseis, 
além de projetos de pesquisa e extensão universitária.

Desenvolvido no Laboratório de Geologia, que faz parte ao Departamento de 
Oceanografia, do Centro de Ciências Humanas e Naturais da UFES, o espaço aten-
de às diversas disciplinas, como as de Mineralogia e Geologia, para os cursos de 
Oceanografia, Geografia, Química, Ciências Biológicas e outros. O Programa Mu-
seu de Minerais e Rochas, desenvolvido em parceria com a Pró-reitoria de Exten-
são, tem por objetivo atender a comunidade da Grande Vitória, bem como a de 
todo o Estado do Espírito Santo, por meio de suas atividades principais, que são:

•	 Receber visitas de turmas de estudantes de ensino fundamental e médio 
para atividade pedagógica prática, complementar às informações sobre 
geologia que recebem em seus colégios;

•	 Atender grupos de estudantes para apoio em seus trabalhos sobre mine-
rais, rochas e outros assuntos de geologia, com classificação de amostras e 
fornecimento de informações;

•	 Ministrar cursos de pequena duração para professores, como subsídio às 
suas atividades didáticas no campo da Geologia;

•	 Atender pessoas interessadas em recursos minerais, através de classificação 
de amostras de minerais, rochas e minérios, por meio do fornecimento de 
informações técnicas, econômicas e jurídicas.
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Planetário de Vitória

O projeto para a criação do Planetário de Vitória começou no início da década 
de 1980, quando a Associação Astronômica Galileu Galilei (AAGG), formada por 
astrônomos amadores, sediada em Vitória, apresentou à Prefeitura Municipal de 
Vitória (PMV) uma proposta de aquisição, pelo município, de um projetor plane-
tário, bem como sua instalação. Em 1986, a passagem do cometa Halley ganhou 
grande repercussão junto ao público e à mídia. Então, a Universidade Federal do 
Espírito Santo mobilizou esforços no sentido de atender ao grande interesse da 
comunidade pelo evento, construindo um observatório astronômico didático – o 
Observatório Astronômico da UFES (OA-UFES) – no Campus de Goiabeiras, sob a 
responsabilidade do Departamento de Física.

Após a inauguração do OA-UFES, por meio do projeto de extensão “Observações 
Astronômicas”, a Universidade começou a prestar um serviço regular de atendi-
mento à população, em sessões semanais de visitação e observação do céu no 
Observatório. Da execução do mesmo, participavam professores do Departamen-
to de Física da UFES, membros da Associação Astronômica Galileu Galilei e estu-
dantes da UFES. Em 1995, o Planetário foi inaugurado oficialmente e hoje faz parte 
do circuito de “Escolas da Ciência” da PMV, atendendo um público anual de cerca 
de 20 a 30 mil pessoas.
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Revista Guará

Com a missão de divulgar as ações extensionistas que vêm sendo desenvolvidas 
por docentes, técnicos e discentes da Universidade Federal do Espírito Santo, bem 
como de outras instituições nacionais, é que nasceu, em 2012, a Revista Guará. 
Desde então, suas edições procuram fomentar o intercâmbio de conhecimento e 
o envolvimento da comunidade, despertando, ampliando e consolidando a inte-
gração entre a academia e a sociedade, numa relação transformadora. 

Cumprir essa missão na forma de um periódico requer a elaboração de um mate-
rial ao mesmo tempo instigante e desafiador. Afinal, preparar uma revista que seja, 
de igual modo, consistente, técnica e informativa exige a organização de bons 
textos e inspiradoras imagens, em um projeto gráfico atraente à leitura. Esse tem 
sido o compromisso editorial da revista. Os números são organizados tendo como 
referência o Plano Nacional de Extensão, publicado em novembro de 1999, enfo-
cando, como vimos, as áreas de Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justi-
ça, Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e Produção e Trabalho. Desde 
2014 iniciou-se um processo de profissionalização da revista e seu corpo editorial 
ganhou novos membros externos. Em 2017 o periódico passou a integrar o Qualis 
Capes.
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Rádio Universitária

No ar desde 1989, a Rádio Universitária FM (104.7) foi fundada com o objetivo de 
divulgar a produção do campus, dando voz à comunidade acadêmica. As primeiras 
discussões para a criação da rádio datam de 1985. Entretanto, o estabelecimento 
da Universitária FM só ganhou impulso a partir de um movimento de rádio livre 
ou pirata, liderado por alunos de Comunicação Social da Ufes e ligado ao movi-
mento estudantil, que ficou conhecido como “Turma do Balão Mágico”. O grupo 
elaborou o conceito da rádio (inicialmente batizada de TX 107.3) como projeto de 
extensão para a disciplina de Radiojornalismo, sob a coordenação da professora 
Glecy Coutinho. A rádio pirata entrou no ar com um transmissor colocado no teto 
da Biblioteca Central, em 1987. Em pouco tempo, o Departamento Nacional de 
Telecomunicações começou a monitorar as atividades da rádio, que acabava co-
brindo a ausência de laboratórios do curso de Comunicação Social.

Por meio da construção de um projeto pedagógico e de um projeto de progra-
mação, a partir da grade da Rádio TX, a universidade pleiteou junto ao Ministério 
das Comunicações a outorga, que resultou na oficialização do canal 104.7 FM, em 
1989. Atualmente, a Rádio Universitária tem quase a totalidade de sua progra-
mação feita por estudantes e professores, buscando cada vez mais estreitar essa 
relação. Encontra-se vinculada à Secretaria de Cultura da Universidade Federal do 
Espírito Santo.
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